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Aproxima-se o fim de 2017 e o Sistema 
COFECON/CORECONs fecha um ano de mui-
tas realizações, mas também de desafios que 

permanecem para os anos vindouros. Talvez a maior de-
las tenha sido os entendimentos com os Conselhos Fe-
derais de Administração e Contabilidade para aparar as 
arestas em relação às atribuições das três profissões, no 
sentido de se apresentarem projetos não conflitantes no 
Congresso Nacional, o que aumenta as chances de todos 
conseguirem atualizar suas respectivas legislações.

Outro avanço importante foi a constituição do Gru-
po de Trabalho (GT) de Perícia Econômico-Financeira, 
o que resultou no lançamento do Cadastro Nacional de 
Peritos em Economia e Finanças, abrindo amplo espaço 
para a atuação profissional de economistas. Também, e 
que já realizou com absoluto sucesso seu primeiro cur-
so de formação em Brasília. Destacam-se ainda diversos 
avanços conseguidos nas Comissões Temáticas, como 
as de Educação e de Modernização Tecnológica, assim 
como nos GTs.

Ressalte-se também o protagonismo alcançado nesse 
ano pelo COFECON no debate econômico nacional, sen-
do hoje importante fonte de informação para os mais des-
tacados veículos de comunicação na área de economia. O 
debate econômico, sempre respeitando a pluralidade da 
categoria, foi destaque em nossa revista “Economistas”, 
assim como nos debates e seminários realizados, resul-
tando em posicionamentos da instituição sobre os temas 
centrais da agenda econômica emitidos mediante notas 
oficiais.

Também obteve grande sucesso a Campanha pela Re-
dução da Desigualdade Social no Brasil, lançada pelo 
COFECON em parceria com a OXFAM Brasil, e que já 
teve a adesão de quase 30 entidades nacionais, incluindo 
a CNBB, a OAB e seis das nove centrais sindicais do 
País.

O COFECON investiu em novos equipamentos de TI 
e de telefonia; reformulou sua página; pelo 3º ano reali-
zou o processo eleitoral por meio eletrônico; instituiu em 
todo o Sistema o Portal da Transparência e iniciou junto 
ao CORECONs a elaboração de novas carteiras profis-
sionais com chip.

Por fim, destaque-se o amplo sucesso do XXII Con-
gresso Brasileiro de Economia (CBE), que teve a partici-
pação de mais de 1.200 economistas e acadêmicos. Aliás, 
a participação dos estudantes foi excepcional, com de-
legações de vários estados, participando da Gincana, do 
Concurso de Resenhas e do Prêmio Brasil nas categorias 
monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado 
e realizando uma grande plenária, coordenada pela Fe-
deração Nacional dos Estudantes de Economia (FENE-
CO), para discutir questões de interesse dos estudantes. 
Também no CBE e em outras ocasiões, aprofundamos 
nossa parceria com a Associação nacional dos Cursos de 
Graduação em Economia (ANGE).

Aliás, essa edição de “Economistas” é dedicada a al-
guns dos temas abordados no CBE. Boa leitura a todas 
e todos. 

EDITORIAL
JÚLIO MIRAGAYA     |    PRESIDENTE
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O XXII Congresso Brasi-
leiro de Economia (CBE) 
ocorre num momento em 

que o Brasil atravessa sua mais gra-
ve crise social, econômica e política. 
Estão cada vez mais claras as reais 
motivações do atual governo: des-
montar os direitos sociais e os servi-
ços públicos, sustando o processo de 
inclusão social que estava em curso.

O recém-lançado pacote de pri-
vatizações aprofunda o processo de 
desnacionalização da economia bra-
sileira. A proposta de privatização 
de empresas de setores estratégicos 
(Eletrobras, Petrobras, Banco do 
Brasil e BNDES) significa perda de 

soberania nacional. Além disso, al-
gumas corporações transnacionais 
que já não mantinham aqui áreas de 
pesquisa, inovação e desenvolvimen-
to, estão hoje transferindo plantas in-
dustriais para o exterior. Não é reco-
mendável vender patrimônio público 
estratégico para cobrir déficit orça-
mentário, muito menos vendê-los 
em momento de crise econômica, 
quando os ativos estão desvaloriza-
dos. Cabe destacar que ineficiência e 
corrupção não são justificativas para 
a privatização e que a legislação dos 
países hegemônicos proíbe a venda 
de setores estratégicos ao capital es-
trangeiro.

No plano fiscal, o contingencia-
mento orçamentário realizado pelo 
governo não poupou nem mesmo as 
áreas de saúde e educação. Os hos-
pitais e as universidades públicas 
agonizam, resultando na restrição de 
acesso ao ensino superior e técnico, 
público e privado. Quanto à questão 
da Previdência, há que se combater 
privilégios, mas buscar preservar os 
direitos da população que mais ne-
cessita desses benefícios.   

A Constituição Federal de 1988 
resgatou direitos historicamente ne-
gados e constituiu um tímido Sis-
tema de Seguridade Social (saúde, 
previdência e assistência social). Ou-

CARTA DE BELO HORIZONTE
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA
MANIFESTO EM DEFESA DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, JUSTIÇA SOCIAL 
E DEMOCRACIA

Carta de BH
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tros programas e políticas para dimi-
nuir o déficit social - Bolsa Família, 
MCMV, SUAS, Luz para Todos - e 
principalmente, a política de valori-
zação do Salário Mínimo, propicia-
ram uma melhora da condição de 
vida da população mais pobre e foi 
um dos pilares do processo de cres-
cimento com distribuição de renda 
ocorrido na década passada.

Há a necessidade de se modificar 
o modelo tributário extremamente 
regressivo, pois quem tem rendimen-
tos de até 2 salários mínimos tem 
carga tributária total de 49% (3% de 
tributos diretos e 46% de indiretos); 
aqueles com rendimentos acima de 
30 salários mínimos têm carga tribu-
tária de 26% (10% de tributos diretos 
e 16% de indiretos) e, para os com 
rendimentos acima de R$ 3 milhões 
anuais, a carga tributária total é de 
apenas 8%. O Estado gasta muito 
com transferências para os que estão 
no topo da pirâmide social, median-
te juros da dívida pública, subsídios 
creditícios, desonerações e isenções 
fiscais, sacrificando os programas 
e políticas sociais. Também os mi-
cro e pequenos empresários, que 
respondem pela geração de mais de 
50% dos empregos no país, têm sido 
massacrados pela Política Macroe-
conômica. Neste sentido, propomos 
medidas tais como a imediata reins-
tituição da tributação sobre lucros e 
dividendos, pessoa física. Ademais, 
a necessária Reforma Tributária que 
se apresenta deve levar em conside-

ração também elementos que condu-
zam o país a construção de um ar-
ranjo federativo que prime por mais 
justiça e equidade regional. 

O surgimento recorrente de graves 
denúncias aprofunda a crise política 
brasileira, deteriora ainda mais o am-
biente econômico e social do país e 
aumenta o grau de incerteza, terreno 
fértil para especulação financeira, 
com consequências negativas sobre 
os investimentos, emprego e renda. 
Ainda assim, a combinação de um 
ambiente externo favorável e a exis-
tência de ampla capacidade ociosa 
de fatores com reflexos sobre a infla-
ção e a trajetória de taxa de juros, co-
locam um possível cenário de lenta 
retomada de crescimento da econo-
mia. O discurso em prol das refor-
mas trabalhista e previdenciária com 
o objetivo de resgatar a confiança e 
reduzir o “Custo-Brasil”, atribuindo 
ao custo do trabalho o fator determi-
nante para a baixa competitividade 
de nossa economia, despreza outros 
fatores: elevada taxa de juros, câm-
bio apreciado, insuficiente e precária 
infraestrutura, baixa qualificação da 
mão de obra e baixíssimo investi-
mento em inovação. 

Os bancos e as grandes corpora-
ções pretendem impor seus interes-
ses ao conjunto da sociedade. É im-
perativo que a vontade soberana do 
povo esteja acima dos anseios e re-
ceios do mercado. Mantidas as atuais 
políticas, dificilmente atingiremos 

as condições para o crescimento in-
clusivo e com distribuição da renda. 
Pior, compromete a possibilidade de 
implementar políticas públicas por 
meio da estrutura do Estado pós pri-
vatização.

A combinação 
de um ambiente 

externo favorável e a 
existência de ampla 

capacidade ociosa de 
fatores com reflexos 

sobre a inflação e 
a trajetória de taxa 
de juros, colocam 

um possível cenário 
de lenta retomada 
de crescimento da 

economia.

Da mesma forma nos manifes-
tamos em favor da necessidade de 
ações que nos conduzam à constru-
ção de um pais mais ético e probo, 
defendendo que medidas de comba-
te a corrupção tenham continuidade 
em todos os níveis de governo, bem 
como nos poderes legislativo e judi-
ciário.  

Nós, congressistas reunidos no 
XXII Congresso Brasileiro de Eco-
nomia, subscrevemos este documen-
to e constituímos o Movimento em 
defesa do desenvolvimento econô-
mico, justiça social e democracia.

Belo Horizonte (MG), 
8 de setembro de 2017.
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Um Brasil contemporâneo. Esta foi a visão que 
norteou o XXII Congresso Brasileiro de Eco-
nomia (CBE 2017). Cerca de 1.200 economis-

tas de todo o país se reuniram para buscar respostas aos 
desafios brasileiros no caminho do desenvolvimento.

O Congresso acontece bienalmente e procura envolver 
os principais especialistas do país no debate de questões 
fundamentais da Ciência Econômica. O CBE é promo-
vido pelo Conselho Federal de Economia (Cofecon) em 
parceria com o Conselho Regional de Economia (Co-
recon) que sedia o evento. O CBE 2017 aconteceu em 
Belo Horizonte-MG, de 06 a 08 de setembro. Esta foi a 
segunda vez que a capital mineira acolheu o Congresso. 
A primeira edição realizada na cidade ocorreu há exatos 
30 anos, em 1987.

“O CBE 2017 foi um dos melhores Congressos dos 
quais eu participei. Tivemos um público numeroso, com 
destaque para a participação dos estudantes. Pela primei-
ra vez na história, a quantidade de alunos de Ciências 
Econômicas superou o número de profissionais presen-
tes. Este é um forte sinal de vitalidade da categoria. Ou-
tro ponto que merece destaque é a qualidade do debate. O 
evento promoveu mesas plurais compostas por palestran-
tes de alto gabarito. O CBE 2017 certamente fica como 
um marco na história do Sistema Cofecon/Corecons”, 
avalia o presidente do Cofecon, Júlio Miragaya. 

O protagonismo estudantil na busca do fortalecimento 
da categoria foi tema da atividade que abriu a programa-
ção do CBE 2017, na manhã do dia 06/09. Estudantes e 

membros da Federação Nacional dos Estudantes de Eco-
nomia (FENECO) discutiram o papel dos universitários 
na construção do pensamento econômico. No período da 
tarde do primeiro dia de evento, outras quatro mesas te-
máticas colocaram em pauta temas como o mercado de 
trabalho do economista e o ensino de Economia no país.

Estudantes e membros da 
FENECO discutiram o papel dos 
universitários na construção do 

pensamento econômico.

A abertura oficial do Congresso aconteceu durante a 
noite do dia 06/09 e contou com a presença de especialis-
tas renomados da Ciência Econômica e diversas autori-
dades, como o governador de Minas Gerais, o economis-
ta Fernando Pimentel, ex-presidente do Corecon-MG e 
que foi presidente de honra do evento; o vice-prefeito de 
Belo Horizonte, Paulo Lamac; o diretor-técnico do Se-
brae-MG, Anderson Cabido; além do presidente do Co-
fecon, Júlio Miragaya; e do presidente do Corecon-MG, 
Paulo Bretas.

Ao abrir o evento, o presidente do Corecon-MG res-
saltou a importância da persistência dos economistas na 
busca de respostas para as questões que afligem as so-
ciedades modernas. Para “provocar” os participantes do 
Congresso, Bretas elencou quatro grandes problemas que 
precisam de uma solução rápida e efetiva: a desigualdade 
social; o endividamento público e o déficit fiscal; a baixa 
produtividade e a necessidade de qualificação profissio-
nal; e a baixa competitividade das empresas brasileiras. 

XXII CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA
DISCUTIU CAMINHOS PARA O DESENVOLVIMENTO

Matéria  
CBE

Por Júlio Poloni
Jornalista do Cofecon
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“Nós, como economistas, somos responsáveis pela busca 
de soluções. Precisamos ter coragem para enfrentar os 
problemas e ajudar a tirar a população desse tipo de apa-
tia e descrença que imobiliza”, argumentou Paulo Bretas.

A cerimônia inicial também foi momento de home-
nagens e condecorações. A primeira delas foi a honraria 
Destaque Econômico do Ano, que reconhece a contri-
buição de entidades para o desempenho da Ciência Eco-
nômica, tanto no aspecto acadêmico quanto no aspecto 
aplicado. Na modalidade Academia, a honraria foi en-
tregue à Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Na modalidade Mídia, a Globo News foi a premiada. Na 
modalidade Desempenho Técnico, a honra coube ao Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na 
sequência, o prêmio Personalidade Econômica do Ano 
de 2016 foi entregue ao economista e ex-presidente do 
Cofecon (1999), Antonio Corrêa de Lacerda. “Toda ho-
menagem é gratificante, mas quando vem dos pares é es-
pecial”, agradeceu o economista do ano. 

Em seguida, um tributo especial à economista portu-
guesa naturalizada brasileira Maria da Conceição Tava-
res. A professora e ex-deputada federal foi escolhida pelo 

Sistema Cofecon/Corecons como a grande homenageada 
do CBE 2017, por suas notáveis contribuições ao desen-
volvimento da Ciência Econômica no Brasil.

A noite foi encerrada com a palestra magna do eco-
nomista argentino Roberto Frenkel, professor honorário 
da Universidade de Buenos Aires e pesquisador no Cen-
tro de Estudios de Estado y Sociedad (Cedes). Em sua 
exposição, Frenkel discutiu a relação entre câmbio real 
competitivo e seus efeitos sobre inflação e salários reais. 
Segundo ele, o tamanho da influência sobre essas variá-
veis depende da proporção de bens e serviços internacio-
nais que são consumidos pelos assalariados. Entretanto, 
Frenkel ressaltou que, independentemente do alcance 
dessa influência, a desvalorização cambial acelera a in-
flação e provoca a redução de salários reais.

O segundo dia do evento ficou marcado, sobretudo, pela 
discussão em torno do papel do jornalismo econômico dian-
te da conjuntura brasileira. A mesa contou com a partici-
pação de Luís Nassif (Jornal GGN), João Borges (Globo 
News), Fernando Brito (Blog Tijolaço) e Cláudio Roberto 
Gomes Conceição (Revista Conjuntura Econômica).
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O debate foi um dos mais intensos de todo o CBE, 
com posicionamentos plurais dos palestrantes e ampla 
participação da plateia. Na oportunidade, Nassif afirmou 
que se vê hoje no Brasil um desmonte do Estado, no bojo 
de uma ação ideológica. O jornalista criticou a atuação 
da grande mídia e defendeu que o jornalismo econômi-
co precisa entender o jogo de interesses envolvido e não 
apenas analisar tecnicamente determinadas medidas, 
como é feito normalmente. João Borges refutou a visão 
“pessimista” de Nassif e destacou o esforço dos jorna-
listas da área para mostrar os cenários e as perspectivas 
mais coerentes para a população.

Algumas das questões centrais do evento e outros 
temas fundamentais relacionados à atual conjuntura do 
país também estiveram em pauta no segundo dia do 
Congresso. As mesas temáticas colocaram em debate os 
cenários e perspectivas da economia brasileira; o forta-
lecimento da democracia; a reforma da Previdência; a 
questão tributária; o processo de desindustrialização do 
Brasil; entre outros assuntos pertinentes, como o setor 
elétrico, a infraestrutura, a urbanização, a agricultura e o 
desenvolvimento regional.

O Fórum das Mulheres Economistas também foi um 
dos destaques da programação. O grupo, coordenado 
pela conselheira federal Bianca Andrade, discutiu as de-
sigualdades de gênero notadas no país. As especialistas 
defenderam a implementação de políticas públicas que 
visem reduzir as disparidades entre os sexos na socieda-
de, no mercado de trabalho e no meio político.

O Fórum das Mulheres 
Economistas discutiu as 

desigualdades de gênero no país.

A noite do dia 07/06 reservou um momento singular. 
Uma Sessão Especial celebrou os 200 anos da publica-
ção da obra “Princípios de Economia Política e Tributa-
ção”, de David Ricardo, e os 150 anos da publicação do 

volume 1 de O Capital, de Karl Marx. Os economistas e 
professores universitários Maurício Coutinho (Unicamp) 
e Luiz Antônio de Matos Macedo (Universidade Estadu-
al de Montes Claros) apresentaram uma análise sobre a 
obra de David Ricardo, enquanto João Machado Borges 
Neto (PUC-SP) e João Antônio de Paula (CEDEPLAR-
-MG) discutiram os aspectos mais importantes da obra 
de Karl Marx.

Na ocasião, também estiveram presentes os estudantes 
Danne Vieira Silva, da Universidade Federal dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), e Pedro Rubin 
Costa, estudante da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), vencedores do Concurso de Resenhas pro-
movido pelo Cofecon para premiar os melhores textos 
de universitários sobre as obras de David Ricardo e Karl 
Marx. Danne foi premiado por ter escrito a melhor re-
senha sobre o livro de David Ricardo, enquanto Pedro 
foi reconhecido pelo seu texto sobre a obra de Marx. Ao 
todo, 28 alunos de Ciências Econômicas de todo o Brasil 
se inscreverem e enviaram uma resenha sobre uma das 
publicações escolhidas.

Fechando a noite, uma palestra do economista nor-
te-americano Jan Kregel, diretor de pesquisa no Levy 
Economics Institute. Durante a exposição, o renomado 
especialista denunciou as mazelas da desigualdade social 
extrema e provocou a plateia a pensar sobre coisas sim-
ples de uma maneira diferente. “Estamos acostumados 
a aceitar que estabilidade econômica é uma coisa boa e 
instabilidade geralmente é ruim; que ter finanças é algo 
bom e não tê-las é ruim. Vou sugerir que a maneira que 
estamos vendo as finanças e olhamos para a estabilidade 
da economia podem ser a raiz da desigualdade salarial 
que testemunhamos nos últimos 35 anos”, afirmou Kre-
gel.

O terceiro e último dia do CBE 2017 focou em parti-
cular a questão do desenvolvimento econômico. A dis-
cussão é especialmente propícia considerando o momen-
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to pelo qual o Brasil passa, que se configura como uma 
das mais severas crises de sua história recente. A busca 
da retomada do crescimento, porém, não pode acontecer 
a qualquer custo. Como sugere o tema central do even-
to, o desempenho econômico deve estar aliado a princí-
pios fundamentais como a justiça social e a democracia. 
Sob essa perspectiva, as mesas temáticas do último dia 
do Congresso colocaram em pauta temas como: pobreza 
e desigualdade; o papel do Estado no desenvolvimento; 
produtividade e competitividade; desafios e possibilida-
des para a economia brasileira; e sustentabilidade.

A noite que marcou o encerramento do Congresso 
contou com as cerimônias de premiação dos vencedores 
do Prêmio Brasil de Economia e da Gincana Nacional de 
Economia. A Gincana é um projeto que tem como finali-
dade preparar os estudantes para o mercado de trabalho e 
fazê-los enxergar a Economia de uma forma mais práti-
ca. Por meio de um jogo virtual disputado em duplas, os 
participantes se deparam com um problema econômico 
e devem solucioná-lo usando conhecimento, estratégia 
e uma pitada de sorte. As três melhores duplas recebe-
ram, juntas, uma premiação de R$7.2000,00. Os grandes 
campeões foram os estudantes Johny Willian Monteiro e 
Franklin Carlos Zummach, da Universidade Regional de 
Blumenau (FURB).

O Prêmio Brasil de Economia reconhece anualmen-
te trabalhos acadêmicos de economistas e estudantes de 
Ciências Econômicas, com o propósito de estimular a 
reflexão crítica sobre a Economia como ramo de conhe-
cimento, primando por seu caráter aplicado. Em 2017, o 
Prêmio chegou a sua 23ª edição e distribuiu R$ 26 mil 
entre os primeiros colocados nas categorias monografias 
de graduação, artigos técnicos/científicos, dissertações 
de mestrado, teses de doutorado e livros de Economia, 
que tiveram como vencedores, respectivamente, Tatiane 
Tenório da Gama Leite; Fernando Ferrari Filho e Luiz 
Fernando de Paula; Érika Regina da Silva Gallo; Juliana 
Franco Afonso; e José Luis da Costa Oreiro.

O Prêmio Brasil de Economia 
chegou à 23ª edição distribuindo 

R$ 26 mil em prêmios.

Após as homenagens, foi aprovada a Carta de Belo 
Horizonte, documento que apresenta um posicionamento 
dos congressistas do CBE 2017 sobre a crise social, polí-
tica e econômica que o Brasil atravessa. O texto critica a 
política econômica em vigor e aponta medidas necessá-
rias para o desenvolvimento, como a reforma do modelo 
tributário e a manutenção dos direitos sociais que prote-
gem a parcela mais vulnerável da população.

Após a aprovação da Carta de Belo Horizonte, os 
participantes escolheram, por aclamação, Florianópolis 
como sede do XXIII Congresso Brasileiro de Economia, 
a ser realizado em 2019. Por fim, o público celebrou com 
o show do cantor e compositor mineiro Lô Borges, fun-
dador do Clube da Esquina ao lado de personalidades 
como Milton Nascimento.

A inovação foi uma das marcas do CBE 2017. A ques-
tão da mulher no mercado de trabalho e a Economia So-
lidária foram alguns dos temas inéditos tratados nesta 
edição. Outra novidade do CBE 2017 foi o cuidado com 
o meio ambiente aliado à responsabilidade social. O car-
bono produzido pelo Congresso foi compensado com o 
plantio de mais de 100 mudas de árvores. Além disso, 
também foi disponibilizado no evento um estande que 
permitiu que os congressistas adquirissem mudas para 
serem plantadas no “Bosque dos Economistas”, espaço 
público que será inaugurado em Minas Gerais. O dinhei-
ro obtido pela venda das mudas foi doado à Associação 
dos Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitá-
vel (ASMARE). “O Congresso superou as nossas expec-
tativas. Foi um evento qualificado, plural, sustentável e 
que teve a inovação em seu DNA. Um motivo de orgulho 
para os economistas do Brasil”, concluiu o presidente do 
Corecon-MG, Paulo Bretas.
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POLÍTICA MACROECONÔMICA E 
RETOMADA DO CRESCIMENTO

Artigo
Fernando Nogueira 

da Costa

FERNANDO NOGUEIRA DA COSTA

 Professor Titular do IE-UNICAMP. 
http://fernandonogueiracosta.wordpress.com/ 
E-mail: fernandonogueiracosta@gmail.com.  

Por Fernando Nogueira da Costa

Abandonemos a ideia da inevitável convergên-
cia para um pressuposto equilíbrio e adotemos 
a de que estamos em uma dependência de traje-

tória caótica. Sabemos que nos afastamos, cada vez mais, 
de imprecisas condições iniciais. Mas o estado inicial da 
trajetória caótica que levou à atual conjuntura econômica 
não tem a possibilidade de ser completamente definido. 
Decisões ex-ante têm resultados ex-post constatados a 
partir do “ponto de chegada” atual. O processo socioe-
conômico e político ainda em andamento, composto de 
fatos transcorridos, não tem nem um início nem um fim 
preciso. Nós, economistas, não sabemos de onde viemos 
e para onde vamos!

Na verdade, não conseguimos nem diferenciar com 
precisão os efeitos encadeamentos dos limites estrutu-
rais de nossa matriz insumo-produto e a influência dos 
fatores conjunturais. Entre 2004 e 2016, a Agropecuária 
sofreu uma queda de 7,2% do PIB para 5,5% do PIB; a 
Indústria Geral queda de 28,6% para 21,2%; e Serviços 

obteve elevação de 64,7% para 73,3%.  A “desindustria-
lização” – a Indústria de Transformação passou de 17,8% 
para 11,7% – foi de tal ordem que foi superada pelo Co-
mércio, com sua elevação de 7,7% para 12,5%, e ameaça 
até ser superada por Serviços Financeiros: elevação de 
6,5% para 8,3%. Como pesarão essas significativas alte-
rações da estrutura produtiva em futura conjuntura?

Planejamento indicativo e regulação são necessários. 
Nós, economistas, necessitamos trocar ideias sobre um 
possível programa eleitoral à espera de um candidato de 
oposição. Desta vez, temos a vantagem de usar as lições 
positivas da experiência social-desenvolvimentista bra-
sileira, como uma política social ativa, para superar as 
negativas. 

Nossa linha de partida é a verificação que sem maio-
ria qualificada no Congresso Nacional não se conseguirá 
a reversão da PEC dos gastos fiscais que pretende imo-
bilizar quaisquer experiências de atuação anticíclica do 
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Estado brasileiro contra a atual Grande Depressão econô-
mica. Na verdade, esta é a prioridade número um: reto-
mar um crescimento sustentado da renda e do emprego. 
Ao eleitorado com 14 milhões de desempregados, cujo 
multiplicador afeta pelo menos 60% dos domicílios bra-
sileiros, interessa isso antes de tudo. O programa econô-
mico se dedicará, prioritariamente, a lhes oferecer ocu-
pações – e não a cortar direitos trabalhistas como se faz 
atualmente.

Prioridade número um: retomar 
um crescimento sustentado da 

renda e do emprego.

República é uma palavra que descreve uma forma de 
governo em que o Chefe de Estado é eleito pelos cida-
dãos que cumprem deveres para obter direitos. A Ética 
pública exige impessoalidade no trato da coisa pública. 
Esta é a característica, particularidade, essência ou esta-
do daquilo que é impessoal, não personificado. Isto im-
plica em uma crítica ao culto da personalidade e a adoção 
do critério de nomeação para cargos públicos com base 
em meritocracia – e não em nomenclatura partidária. É 
oposto ao nepotismo, um termo utilizado para designar o 

favorecimento de parentes ou amigos próximos em detri-
mento de pessoas mais qualificadas no que diz respeito 
à nomeação ou elevação de cargos públicos e políticos. 

Face à experiência traumática recente, exigir-se-á o 
controle da conformidade jurídica em todas as instân-
cias do Setor Público Estatal. Isso não poderá significar 
a expansão da burocracia paralisante e dos paranoicos 
mecanismos supostos anticorrupção. É necessária uma 
profunda reforma das licitações que, de modo contumaz, 
ou são cartelizadas ou são anuladas por sabotagem con-
correncial dos perdedores. E rever as regras dos concur-
sos públicos em que não se pode contratar especialistas.

Quanto à política econômica em curto prazo, caberá 
um realinhamento gradualista de preços relativos (câm-
bio, juros, tributos, lucros e salários) favorável à retoma-
da do crescimento. Ele deverá ser realizado sem choques 
e “esmagamento de lucros” por custos – e nem “estrei-
tamento do mercado interno” por carência de demanda 
agregada. 

Será oportuna uma depreciação competitiva da moeda 
nacional, a ser feita de maneira gradual. Exigirá, simulta-
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neamente, progressiva diminuição da taxa de juro básica 
real para o patamar 2% aa. E a reoneração da folha de 
pagamentos na área fiscal.

Prioritária será a reestruturação tributária com o fim 
da isenção de (e a elevação da tributação progressiva so-
bre) renda de Pessoa Física recebedora de lucros e di-
videndos propiciada pela Lei 9.249 de 26/12/1995. Em 
compensação, para ampliar a massa de lucros através de 
maior mercado de consumo popular, enfrentar o desafio 
político de aprovar o IVA (Imposto sobre Valor Agrega-
do) em escala nacional em lugar da tributação sobre bens 
e serviços (ICMS/ISS). Esta é repassada via preços, de 
maneira regressiva, pois os pobres pagam mais em rela-
ção a suas menores rendas. 

Inovações financeiras recentes – mudança no crédito 
rotativo e diferenciação de preços à vista e a prazo – 
podem ser aprofundadas. O sistema brasileiro de paga-
mentos via cartões, distribuídos irresponsavelmente sem 
avaliação de riscos, infla o custo de vida e merece uma 
revisão. Um desafio será a securitização do crédito imo-
biliário com compartilhamento de risco pelo avaliador 
original da operação, outro será a expansão do crédito 
estudantil securitizado, ou seja, descontado em folha de 
pagamento.

Quanto à composição de uma Diretoria do Banco 
Central do Brasil mais plural, será necessário quebrar 
um tabu, incorporando economistas desenvolvimentistas 
e não só “representantes de O Mercado”. Juros no Brasil 
é uma variável determinante de variáveis-chave, mas de-
terminada de maneira arbitrária e disparatada em relação 
ao resto do mundo. É urgente o fim da caracterização da 
Autoridade Monetária como uma instituição econômica 
extrativista, que espolia renda da maioria trabalhadora 
em favor de uma minoria rentista, impondo-lhe a carac-
terística inclusiva de fomentar a atividade econômica 

empregadora. É imperativo o mandato dual para limitar 
o arbítrio do Banco Central entre duas metas: controle da 
inflação e expansão do emprego.

Em outras palavras, não haverá condução adequada 
da política econômica, tanto no que se refere aos encar-
gos financeiros do endividamento público quanto na ten-
dência à apreciação da moeda nacional, enquanto o juro 
for uma variável sob o livre arbítrio do Banco Central 
sem coordenação com os demais instrumentos. A desco-
ordenação provoca a disparidade entre a taxa interna e a 
externa e eleva o cupom cambial.

As reservas internacionais do Brasil estão acima do 
nível recomendado puramente por precaução, qualquer 
que seja a métrica que possa ser utilizada: há um exces-
so que pode ser vendido. A venda de ativos dolarizados 
das reservas precisa ser feita de forma gradual, pois a 
medida poderá afetar o mercado de câmbio, provocando 
repercussões sobre as exportações do País. Os recursos 
obtidos com essa venda deverão ser usados apenas para 
reduzir o endividamento público e não para fazer inves-
timentos ou gastos correntes, pois senão haverá impacto 
negativo sobre o resultado primário das contas públicas 
e, ao diminuir as reservas, piora da dívida líquida em re-
lação à dívida bruta.

Juro no Brasil é 
uma variável 
determinada de 
maneira arbitrária e 
disparatada em relação 
ao resto do mundo.
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O total de Títulos Públicos Federais, somadas aos las-
tros das Operações Compromissadas que estão nas car-
teiras dos Fundos de Investimentos Financeiros (FIF), 
equivale a 82% do estoque total em Mercado. Os FIF 
detêm 46% deles. No entanto, as Operações de Mercado 
Aberto somam, atualmente, R$ 1,158 trilhões e os títulos 
que as lastreiam o FMI os considera como componentes 
da dívida bruta brasileira. Assim, cabe trocar essas Ope-
rações Compromissadas por Depósitos Remunerados no 
Banco Central. Com isso, haverá diminuição da dívida 
bruta em um montante equivalente a 18% do PIB, fican-
do no patamar razoável de 52% do PIB. 

Para incentivar investimentos privados dos concessio-
nários de serviços de utilidade pública, o BNDES deve 
ter funding adequado para propiciar taxa de retorno ala-
vancada. Seu menor custo do dinheiro menor “alavanca” 
o retorno desses investimentos. 

Lição positiva da Era Social-Desenvolvimentista 
(2003-2014) com a expansão da relação crédito / PIB 
para 56% – e negativa da volta da Era Neoliberal (2015-
2017) com o retrocesso dessa relação para 48% – é que 
a interação entre o multiplicador da renda e o multiplica-
dor monetário, via concessão crédito, propicia a expan-
são dos Haveres Financeiros a serem captados por pro-

dutos financeiros adequados como as Letras Financeiras 
de 2 a 5 anos. Através delas os bancos lastreiam carteiras 
com debêntures de infraestrutura, lançadas em operações 
estruturadas no mercado de capitais.

A redução da taxa de juros implícita na dívida líquida 
– uma média das taxas de juros e indexadores incidentes 
sobre os ativos e os passivos da DLSP – depende de redu-
ção de subsídios para ter quedas mais expressivas. Mas 
não se deve repetir o erro de trocar títulos pós-fixados 
mais baratos e longos por prefixados mais caros e curtos 
com política equivocada de “fim da indexação” no mer-
cado financeiro. 

Não se deve repetir o erro de 
trocar títulos pós-fixados mais 
baratos e longos por prefixados 
mais caros e curtos com política 

equivocada de “fim da indexação”.

O rebalanceamento periódico de portfólios pela “re-
gra de 3 terços” (pré, pós e índices de preço) propicia a 
proteção da riqueza financeira dos trabalhadores, tanto 
em fundos de pensão, quanto em FIFs. Os que ganham 
acima do teto do INSS (R$ 5.531,31) necessitam ser ren-
tistas para manter o padrão de vida durante a longa fase 
inativa de aposentadoria. Assim, seria um erro político 
assustar os 10,115 milhões rentistas com a ameaça de 
quebra de contratos financeiros (“desfinanceirização”), 
dada a importância do funding em títulos e valores mobi-
liários para lastrear as operações de crédito, inclusive as 
realizadas por bancos públicos.

Este é um breve apanhado de ideias dispersas, que 
não aparecem na mídia brasileira, para um debate plural 
entre economistas. Elas podem contribuir para a retoma-
da e a sustentação do crescimento econômico a partir de 
2019 com a eleição de um governo (e uma bancada) so-
cial-desenvolvimentista.
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DESIGUALDADE E POBREZA EM ALTA

Artigo
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Por Marcelo Neri

O Brasil vive escândalo de corrupção de profun-
didade e amplitude sem precedentes. O unís-
sono de repúdio contra os desvios de recursos 

e malfeitos guarda a promessa de unir o país dividido. 
Agora não basta a sociedade reagir coesa ao inadmissível. 
É preciso separar as condições necessárias das suficien-
tes.  Em meio às crises econômica e política, a agenda 
de reforma estruturais não ficou parada. Se as reformas 
podem recolocar o país na rota do crescimento sustentá-
vel via ganhos de eficiência e restauração fiscal, o dese-
nho e a defesa destas mesmas reformas devem priorizar 
a igualdade. Em particular, o lado social dos problemas e 
das soluções não pode ser relegado, especialmente numa 
nação democrática com os nossos níveis de desigualda-
de e pobreza.  A crise transcorre em meio a oferta abun-
dante de estatísticas sociais, o que nos permite avaliar a 
evolução recente social brasileira e seus determinantes 
próximos.

1 No período imediatamente anterior - entre 1977 e 1990 - a extrema pobreza e a pobreza brasileira aumentou 17,4% e 3,37%, respectivamente. A linha de extrema pobreza interna-
cional é R$ 90,7 e a de pobreza é de R$ 223 por pessoa a preços de março de 2017, sendo a última média ponderada nacional ajustada por diferenças regionais de custo de vida. 

O lado social dos problemas e das 
soluções não pode ser relegado.

  MENOS POBRES

Inicialmente cabe relembrar o nosso espetacular re-
trospecto de redução de pobreza durante a vigência dos 
Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODMs) da 
ONU. A primeira e principal meta dos ODMs é a redu-
ção em 50% da pobreza entre 1990 a 2015.  A pobreza 
caiu no Brasil de 36,6% para 10% da população, uma 
queda de 72,7%, superando com folga a meta pré-fixada, 
segundo nossos cálculos sobre a Pesquisa Nacional de 
Amostras a Domicílio (PNAD). O percentual de extre-
mamente pobres no Brasil caiu de 11% para pouco mais 
de 2% em um período de 25 anos entre 1990 e 2015, 
o que corresponde a queda de 73.25%. [gráfico 1]1 .  
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O desempenho global a posteriori foi de queda de extre-
ma pobreza de 70,2% neste mesmo interim. Vale notar 
que esta redução de pobreza global não

No período de 1990 a 2015 das metas pactuadas na 
ONU, tivemos aqui sempre eleições diretas para pre-
sidente e a partir de 1994 atingimos a estabilidade dos 
preços, o que não é pouco para o até então recordista 

mundial de inflação.  A abertura da evolução da pobreza 
entre 1990 e 2015 revela uma distribuição quase meio 
a meio entre componentes de crescimento e de redução 
da desigualdade. Ou seja, é um período excepcional em 
termos históricos, resultante da harmoniosa combinação 
dos vetores prosperidade e igualdade, com estabilidade e 
sensibilidade. 
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Nota: Séries harmonizadas de antes de 2004 não inclui o Norte Rural; 1994, 2000 e 2010 interpolações.
Fonte: FGV Social a partir dos microdados da PNAD/IBGE.

GRÁFICO 1  |  Extrema Pobreza - Proporção Abaixo de 1,25 US$ por Dia PPP – MDG 1

Entre 1990 e 2015, a pobreza 
caiu no Brasil de 36,6% 
para 10% da população, 
superando a meta 
pré-fixada pelos 
Objetivos do 
Desenvolvimento do 
Milênio (ODMs) da ONU.
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MAIS RICOS

Recentemente, surgiram alguns estudos no Brasil que 
combinam dados do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPF) com o de pesquisas domiciliares como a PNAD 
para aferir melhor a renda dos mais ricos. Estudo de Me-
deiros et all. (2014) foi pioneiro neste aspecto trabalhan-
do com dados de 2006 a 2012. Nele os autores fazem a 
junção dos dados próximos ao percentil 90% que sepa-
ra os 10% mais ricos dos demais substituindo a renda 
dos adultos da PNAD pela renda mais alta observada no 
IRPF. A hipótese é que a última fonte tem mais capaci-
dade de identificar as maiores rendas. Eles mostram, de 
fato, que a desigualdade medida pelo Gini é 11% mais 
alta e caiu no período 2 pontos de porcentagem a menos 
do que a medida pela PNAD tradicional. Por outro lado, 
um lado menos enfatizado do mesmo exercício é que a 
renda brasileira seria 35% maior e teria crescido 13 pp a 
mais entre 2006 e 2012. Se fôssemos tentar resolver este 
empate de impactos e combinássemos, como na figura 2 
acima, na função proposta por Amartaya Sen o nível de 
renda média com a sua desigualdade num índice sintético 
de bem-estar social, este seria 9,62% maior e teria cresci-
do 11 pp a mais no período em questão. Mais do que isso, 
em termos mais gerais o nível de bem-estar social seria 
inequivocamente maior para qualquer função de bem-es-
tar bem comportada pois houve uma chamada melhora 
de Pareto, leia-se todos ficariam em situação melhor ou 
pelo menos iguais a situação anterior na comparação da 
distribuição mista PNAD e IRPF vis a vis a da PNAD. 
Isto em qualquer ponto do tempo. Na verdade, não só 
no retrato da distribuição de renda a distribuição mista 
é inequivocamente maior, mas no seu movimento entre 
anos ela também é superior ao observado na PNAD pura. 
Em suma, se o Brasil seguisse a distribuição de renda 
assumida na combinação PNAD mais IRPF, teríamos um 
país inequivocamente melhor que o Brasil que conhece-
mos através das pesquisas domiciliares. Eu pessoalmente 

2 O que explica a diferença entre PIB e PNAD são os deflatores usados em cada pesquisa INPC ou Deflator Implicito do PIB. Se incorporarmos o aumento da formalização medida 
através da parcela que faz contribuição previdenciária as diferenças entre as duas últimas são basicamente explicadas.

preferiria morar neste país mais próspero, embora mais 
desigual.

Na verdade, esses contrastes entre bases de dados tra-
zem à tona uma dissonância que apontei há mais uma 
década entre o movimento da média de renda da PNAD 
e o equivalente das contas nacionais. Por simplicidade 
comparamos PNAD e PIB, mas pode ser renda do traba-
lho na PNAD versus a das Contas Nacionais, ou ainda a 
remuneração e produtividade do trabalho, todos com re-
sultados semelhantes. No período do fim da recessão de 
2003 a 2014 estes descompassos são favoráveis a PNAD 
que cresce 6.22% contra 28.4% do PIB per capita. Os da-
dos do IRPF aumentam ainda este paradoxo. Olhando o 
período mais atual: se entre 2007 e 2015 o PIB per capita 
cresce 10%, a PNAD cresce 22% e a renda de quem de-
clara o IRPF sobe 48%.  O problema é que esta dinâmica 
de crescimento parece superestimada, de qualquer forma 
não podemos em economia olhar apenas para o segundo 
momento da distribuição de renda, sem olhar para o pri-
meiro momento2.

CRISE 

Voltando à PNAD, a crise social que se manifesta no 
final de 2014 surge a partir de excessos e desvios des-
te caminho do meio. Apenas em 2015, a pobreza subiu 
19,3%, com cerca de 3,6 milhões de novos pobres. Em-
bora a desigualdade medida por métricas usuais como o 
índice de Gini não tenha aumentado em 2015, a desigual-
dade relevante em termos de pobreza explodiu. Basta di-
zer que enquanto a média de renda caiu 7%, a renda dos 
5% mais pobres caiu 14%.  Resultado direto do conge-
lamento nominal do Bolsa Família em 2015 quando as 
taxas de inflação e de desemprego atingiram os 2 dígitos.  
O salário mínimo que indexa a maior parte dos gastos 
sociais e previdenciários brasileiros teve ganho real em 
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Fonte: FGV Social/CPS a partir de microdados da PNADC/IBGE.

GRÁFICO 2  |  Crescimento, Equidade e Bem-Estar Social Trabalhistas Taxas Anuais
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2015 fazendo com que a renda per capita dos grupos 
mais diretamente por ele afetados entre os percentis 60 e 
65% caísse menos: 3,8%. Os mais pobres tiveram a sua 
crise dobrada em relação à média geral da nação enquan-
to os brasileiros medianos tiveram a sua perda reduzida 
à metade.

Os mais pobres tiveram a sua 
crise dobrada em relação à média 

geral da nação enquanto os 
brasileiros medianos tiveram a 
sua perda reduzida à metade.

Esta troca de menos Bolsa Família por mais gastos 
previdenciários foi desvantajosa em termos da trajetória 
do binômio social e fiscal, assim como o seu impacto so-
bre a demanda agregada.  Em termos de multiplicadores 
de gastos públicos, cada real gasto com Bolsa Família 
dispara um multiplicador 3 vezes maior que o dos gastos 
previdenciários e 5 vezes maior que os do FGTS usado 
agora como ferramenta anticíclica. Uma lição da crise

3 Senão vejamos os detalhes deste cenário. Isto inclui os 3,6 milhões de pobres adicionais de 2015 e mais projeções usando a decomposição de Datt e Ravallion tradicional para a 
queda de -6% em 12 meses da renda do trabalho até o segundo trimestre de 2016. Vide Apêndice 1, disponível sob demanda.

atual é olharmos primeiro para os mais pobres, bus-
cando protegê-los e assim preservando o movimento 
da economia como um todo. No bojo da crise de 1999, 
gestamos e depois parimos o Bolsa Escola federal; em 
meio às agruras da crise de 2003 nasceu o Bolsa Fa-
mília. Na atual crise desaprendemos lições básicas.

Uma lição da crise atual é 
olharmos primeiro para os mais 
pobres, buscando protege-los e 
assim preservando o movimento 

da economia como um todo.

Infelizmente, a crise não acabou em 2015, quando a 
saga relatada na PNAD tradicional se encerra. Nossas 
projeções revelam que desde o começo o final de 2014 
o aumento de pobreza foi de 29,3%, incorporando até 
meados de 2016 5,5 milhões de novos pobres às estatís-
ticas, só por conta da desaceleração econômica3. A nova 
PNADC [gráfico 2] restrita a renda do trabalho, formal e 
informal, revela severa queda de renda média em meados 
de 2016 na ordem de 5,6%, desacelerando para queda de 
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2% no último trimestre do ano e depois reverte para in-
cremento de 2,2% no segundo trimestre de 2017 na mes-
ma comparação.

A desinflação ajudou a retomada da renda real. No se-
gundo trimestre de 2017 o rendimento médio do trabalho 
dos ocupados cresceu 3,2 % em 12 meses contra queda 
de 3,3% apenas um ano antes. No ápice da crise, 70% da 
queda de renda era devido à alta inflação, depois a infla-
ção passou jogar a favor. Agora em meados de 2017 este 
efeito está zerado. Em compensação o desemprego au-
mentou, se tornando o principal responsável pela queda 

de poder de compra das famílias brasileiras, representan-
do no último ponto queda de 1,9% na renda ou 1,38% se 
adicionarmos o efeito aumento da participação no merca-
do de trabalho. Desemprego é sinal de desajuste do mer-
cado de trabalho e de frustração. A maioria dos ocupados 
passa a temer cair no desemprego e, por precaução, re-
primem a sua demanda por bens e serviços. A crise fiscal 
crônica, agora acompanhada do teto dos gastos públicos, 
confere credibilidade à ideia de que o Estado não vai po-
der socorrer os cidadãos em apuros, reforçando outros 
comportamentos precaucionais na demanda.

A alta da desigualdade 
reduz as propensões 

privadas ao gasto.
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Desemprego é sinal de desajuste 
do mercado de trabalho e de 

frustração.

DESIGUALDADE 

Agora o monstro que voltou à cena tupiniquim é o for-
te aumento de desigualdade de renda, que não aparecia 
nestas terras há 23 anos, desde que vencemos o dragão 
da hiperinflação. Na verdade, desde o nosso ápice da 
desigualdade e da inflação, em 1989, não experimenta-
mos dois anos seguidos de aumento da desigualdade. O 
aumento da concentração de renda do trabalho não deu 
sinais de trégua a partir do quarto trimestre de 2015 em 
relação ao mesmo trimestre de 2014 fazendo com que a 
equidade caísse 1,03%, este número sobe para 2,28% e 
3,19% 12 meses e 18 meses depois, respectivamente. Ex-
plicando, nos tempos por vir de retomada da média, uma 
parte maior da perda do bem-estar geral da nação4. A alta 
da desigualdade reduz as propensões privadas ao gasto. 
A retomada da atividade econômica tem encontrado obs-
táculos no consumo das contas nacionais, nas séries de 
comércio e de serviços, refletindo esta reconcentração 
de renda. Num contexto recessivo e de restrição fiscal, 
quando contamos os tostões, as considerações de equida-
de ganham relevo. Principalmente depois da taxa de in-
flação já ter virado o Cabo da Boa Esperança. No fundo, 
perdemos no ponto crítico da crise todos os elementos do 

4 Para que esta fosse a mudança da desigualdade de todas as fontes a mudança de desigualdade das rendas das demais fontes seguiriam a mudança da desigualdade de renda do 
trabalho. Estas outras fontes que correspondem a cerca de 25% do total. Se usarmos as curvas de concentração destas curvas para 2015 e utilizarmos mudanças da composição das 
rendas de previdência, programas sociais etc, o resultado vai mudar um pouco. O Apêndice II disponível mediante demanda apresenta a mecânica da decomposição do índice de Gini 
por fontes de renda.	

progresso social pregresso: é preciso restaurá-los um a 
um, explorando a sinergia existente entre eles.

E, finalmente, uma coisa que não fazemos no Bra-
sil, nem na mínima escala, é a avaliação aleatória dos 
impactos. Monitorar, o governo brasileiro faz bastante, 
mas a única coisa que realmente é avaliada no Brasil, é 
através da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al (CAPES). A CAPES é a única agência que realmente 
avalia, porque são pares avaliando outros pares. O Es-
tado brasileiro se acostumou a não ser avaliado. Temos 
que mudar isso, de uma maneira decisiva. É a prioridade, 
principalmente em um momento de ajuste fiscal. Se não 
soubermos separar o joio do trigo agora, vamos perder 
uma oportunidade histórica de dar um salto de qualidade 
na nossa política social.

O Estado brasileiro se acostumou 
a não ser avaliado.

O Brasil é como um velho barco com furo no casco, 
precisando de uma reforma geral. Primeiro para não 
afundar e depois para impulsionar a sua produtividade 
e competitividade. É certo ainda criar leis e sinalizações 
para evitar que o capitão corrompa a guarda costeira, ou 
jogue a nau na Ilha Fiscal. Mas não podemos deixar fal-
tar no tanque o combustível da demanda para à deriva 
não ficar esperando ventos, que podem não soprar, ou 
trazer a tormenta de além mar. Nem esquecer o mais im-
portante: aonde queremos todos chegar.

 

•	 Medeiros, Marcelo, Souza; Pedro H. G. F.; Castro, Fabio Avila. A Estabilidade da Desigualdade de Renda no Brasil, 2006 a 2012: estimativa com 
dados do Imposto de Renda e Pesquisas Domiciliares. Ciência Saúde Coletiva, 2014.

REFERÊNCIA: 
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ECONOMISTA: 
NOVOS CAMPOS DE TRABALHO

Matéria de Capa

No dia 9 de outubro, a Real Academia Sueca de 
Ciências anunciou o economista norte-ameri-
cano Richard Thaler como ganhador do Prêmio 

Nobel de Economia por suas contribuições para a Eco-
nomia Comportamental. Ele desenvolveu uma teoria que 
explica como as pessoas simplificam a tomada de deci-
sões financeiras, trazendo para a ciência econômica fer-
ramentas da psicologia e demonstrando que há uma “ra-
cionalidade limitada” (expressão criada pelo economista 
norte-americano Herbert Simon, ganhador do Nobel em 
1978) nas decisões tomadas pelas pessoas.

O anúncio trouxe para o centro da discussão econô-
mica a interação entre a economia e outros campos do 
conhecimento – com ênfase, evidentemente, na psicolo-
gia e na neurociência, áreas nas quais Thaler foi buscar 
instrumentos para entender melhor o comportamento hu-
mano. É do encontro destas áreas que surge a economia 
comportamental, campo que estuda as decisões dos agen-
tes econômicos. “A meu ver, economia comportamental 
é economia baseada em suposições e descrições realis-
tas do comportamento humano. É simplesmente econo-
mia com maior poder explicativo porque seus modelos 
ajustam-se melhor aos dados. Gosto de descrevê-la como 
economia baseada em evidências”, afirma Thaler em en-
trevista publicada no Guia de Economia Comportamen-
tal e Experimental. O livro, organizado pela economista 
Flávia Ávila e pela professora Ana Maria Bianchi, teve 
seu lançamento realizado em 2015 e foi relançado no ano 

seguinte, com apoio do Cofecon e em evento realizado 
na sede da autarquia.

A área de economia comportamental enfrentou, no 
início, a resistência de economistas acostumados com 
as abordagens tradicionais. Enquanto a economia tradi-
cional considera que o mercado ou o próprio processo 
evolutivo são capazes de solucionar erros de decisão 
provenientes de uma racionalidade limitada, esta nova 
corrente aponta que as pessoas decidem com base em há-
bitos, experiências pessoais e regras práticas simplifica-
das. “As finanças comportamentais foram recebidas com 
muito ceticismo no início porque as pessoas acreditavam 
que os mercados eram eficientes. Só conseguimos avan-
çar fundamentando o debate em fatos empíricos. Hoje 
esses fatos são razoavelmente conhecidos, e não muito 
polêmicos. Agora só nos resta discutir acerca da interpre-
tação deles”. 

Esta nova corrente aponta que as 
pessoas decidem com base em 

hábitos, experiências pessoais e 
regras práticas simplificadas.

A busca pela rapidez no processo decisório e a difi-
culdade em equilibrar interesses de curto e longo prazos 
fazem com que muitas vezes as pessoas aceitem soluções 
apenas satisfatórias em vez de soluções ótimas. Os eco-
nomistas comportamentais buscam entender e modelar as 

Por Manoel Castanho
Jornalista do Cofecon
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decisões individuais e dos mercados a partir desta visão 
a respeito das pessoas. Influências psicológicas, emocio-
nais, conscientes e inconscientes que afetam as escolhas 
humanas são incorporadas aos modelos.

As ferramentas da economia comportamental podem 
ser aplicadas às mais diversas situações. A precificação é 
uma delas. O senso comum indica que a fatia de mercado 
de um produto aumenta conforme seu preço cai. Estudos 
recentes apontam que a resposta do mercado às altera-
ções de preço depende adicionalmente da posição em que 
o preço de um produto se encontra dentro de um deter-
minado conjunto. Outra situação é o estudo do desen-
volvimento e da pobreza. A abordagem comportamental 
observa a tomada de decisão econômica de uma pessoa 
afetada pela pobreza levando em conta como este fator 
afeta a percepção de insegurança e a aversão à perda, dis-

torcendo a qualidade do processamento da informação 
e afetando o planejamento e a busca por resultados de 
longo prazo. Na mesma linha, a economia comportamen-
tal pode ser aplicada na formulação de políticas públicas 
para a educação. No Brasil, um de cada quatro alunos 
abandona a escola durante o ensino fundamental. Um 
aluno “racional” se empenharia por permanecer na es-
cola; mas fatores como a valorização do presente acima 
do retorno esperado no futuro, o contexto em que vivem, 
os modelos de comportamento e dificuldades de desloca-
mento afetam a decisão de permanecer ou não na escola. 

Esporte e estatística

A interação entre as áreas de economia e matemática 
ou estatística não é nova. O estatístico britânico William 

Você já imaginou um 
economista usando o 
instrumental fornecido 
pela ciência econômica 
para trabalhar como... 
analista de futebol?
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Petty (1623-1687), em seu livro Aritmética Política, bus-
cou exprimir em números as componentes naturais, so-
ciais e políticas de um Estado, buscando obter uma base 
sólida para tomar decisões evitando controvérsias polí-
ticas. Quase dois séculos mais tarde, o francês Antoine 
Augustin Cournot publicou o livro Investigação sobre os 
Princípios Matemáticos da Teoria da Riqueza, introdu-
zindo a estatística na análise econômica. Ele é reconhe-
cido como um dos fundadores da econometria, campo de 
estudo que produz informações vitais tanto para o mundo 
dos negócios como para os fazedores de políticas públi-
cas. 

Mas se esta interação não é nova, as ferramentas usa-
das o são, e abrem um leque de novas possibilidades para 
os economistas. Qualquer um consegue imaginar este 
profissional produzindo e interpretando os dados estatís-
ticos de um país ou de uma região, mas você já imaginou 
um economista usando o instrumental fornecido pela ci-
ência econômica para trabalhar como... analista de fute-
bol? À primeira vista pode parecer diferente, até mesmo 
estranho. Mas há todo um campo de atuação se desenvol-
vendo no esporte de alto rendimento ao redor do mundo.

Com o desenvolvimento da tecnologia da informação, 
o uso de equipamentos e softwares cada vez mais poten-
tes permite coletar uma série de informações e exibi-las 
quase que em tempo real. No futebol, por exemplo, a 
tecnologia permite medir a distância percorrida, quanti-
dade de toques na bola, ações realizadas com o pé direi-
to ou esquerdo, chutes a gol, posicionamento em campo 
(com o uso de mapas de calor), cruzamentos, cabeceios 
e até mesmo batimentos cardíacos – todas as ações de 
um jogador podem ser quantificadas. Câmeras especiais 
podem ser instaladas em centros de treinamento para que 
até mesmo nos treinos seja gerada uma quantidade imen-
sa de informações.

Mas onde entra o economista neste processo? A tecno-

logia proporciona uma quantidade de dados muito gran-
de, mas é preciso saber o que eles significam. “Reunir as 
informações é apenas um primeiro passo. A chave para a 
análise estatística está no próprio nome: é preciso anali-
sar os dados, descobrir o que eles contam e por que o que 
eles estão contando importa”, explica Christopher Ander-
son, economista alemão especializado em economia po-
lítica e professor de relações de trabalho na Universidade 
de Cornell (EUA). As análises econômicas e estatísticas 
no futebol não se limitam às ações no terreno de jogo. 
Elas têm cada vez mais peso na escolha dos jogadores a 
serem contratados por parte de um clube de futebol.

A tecnologia proporciona uma 
quantidade de dados muito 

grande, mas é preciso saber o que 
eles significam.

Anderson também compara os modelos de avaliação 
de riscos do mercado financeiro ao das casas de apostas 
esportivas: “As pessoas que trabalham com gestão de ris-
cos tendem a elaborar modelos complexos de previsão. 
Para isso, precisam de dados. Todas as informações dis-
poníveis são usadas para alimentar algoritmos, seja para 
determinar os preços no mercado financeiro, seja para 
definir os favoritos e azarões. O futebol está exatamente 
na intersecção dessas duas áreas”. Christopher Anderson 
é autor do livro “Os números do jogo”, escrito em par-
ceria com outro economista – o norte-americano David 
Sally, professor da Tuck School of Business (EUA), es-
pecialista em economia comportamental.

Embora a análise esportiva seja uma área ainda muito 
incipiente no Brasil, os principais times do país começam 
a utilizar cada vez mais as estatísticas como ferramenta, 
em parceria com multinacionais da área de tecnologia. O 
saber dos economistas pode ser decisivo para interpretar 
a informação acumulada e ajudar a vencer jogos e cam-
peonatos.
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Por Flávia Ávila

A Economia Comportamental e suas aplicações 
empíricas têm ganhado destaque na última dé-
cada. O que antes era um campo de pesquisa 

marginal na Economia, tem se tornado um campo cada 
vez mais familiar, aceito e influente em diversas áreas. 
Estudos seminais na área datam da segunda metade do 
século XX, mas foi a partir do século XXI que a área tem 
visto sua consolidação.

O Nobel em Economia de 2017 concedido ao eco-
nomista Richard Thaler, professor da Universidade de 
Chicago, evidencia esse momento histórico. Thaler, con-
siderado o pai da Economia Comportamental, inspirou 
estudiosos em diferentes disciplinas e mudou fundamen-
talmente a maneira como pensamos sobre o comporta-
mento humano. 

Seus estudos e teorias corajosas trouxeram luz a pres-
supostos psicológicos que poderiam ser incorporados às 
teorias econômicas, mostrando como características hu-
manas afetam diretamente decisões individuais e da so-

ciedade.  Racionalidade limitada, preferências sociais e 
falta de autocontrole foram analisados por Thaler, dando 
uma dimensão de quão humanos somos em momentos 
decisivos.

Os estudos de Thaler 
contribuíram para mostrar como 
características humanas afetam 
diretamente decisões individuais 

e da sociedade.

Segundo Thaler, o objetivo de sua pesquisa nos últi-
mos 40 anos tem sido “Introduzir os humanos na eco-
nomia.” Esta área de pesquisa relativamente nova nasce 
com intuito de fornecer explicações mais plausíveis e 
realistas sobre o comportamento humano, flexibilizando 
os postulados da teoria econômica tradicional, utilizando 
como ferramenta principal a metodologia experimental e 
descobertas da psicologia e outras ciências sociais. 

Suas teorias investigam intenções além de ações reve-
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ladas, fornecendo uma maneira alternativa de interpretar 
questões-chaves de diversas áreas, desde a microecono-
mia e a teoria dos jogos até a economia do desenvolvi-
mento e estudos sobre a pobreza. 

Pessoas costumam fazer escolhas imediatistas, impul-
sivas e muitas vezes errôneas ao considerar que elas são 
influenciadas por fatores raramente determinantes. Elas 
agem de forma automática, em decorrência de hábitos 
ou por inércia, têm habilidades cognitivas limitadas e 
grandes problemas ao exercitar o autocontrole. Ficam 
paralisadas diante de muitas escolhas ou sobrecarga de 
informação sobre um produto. Somos animais sociais 
sendo influenciados diária e fortemente pelos outros, nos 
deixamos afetar por nossas identidades pessoais: como 
nos vemos e como queremos ser vistos. 

Somos animais sociais sendo 
influenciados diária e fortemente 

pelos outros.

Fatores estes, muitas vezes considerados insignifican-
tes, que comprovadamente podem alterar as preferências 
do tomador de decisão – ou de um grupo – de forma tão 
decisiva que previsões antes consideradas robustas tor-
nam-se errôneas e até perigosas.

Não há um ponto claro na linha do tempo que marque 
o início da Economia Comportamental. Grandes nomes 
da economia clássica, como Adam Smith e John M. Ke-
ynes, discutiram em suas obras características humanas 
como paixões, imparcialidade e confiança excessiva. 
Herbert Simon, economista norte-americano, ganhador 
do Nobel em Economia em 1978, já discutia o conceito 
de “racionalidade limitada” desde o ano de 1950. 

No entanto, foi na década de 1970 que a disciplina 
realmente começou a ganhar corpo, principalmente com 
os psicólogos Daniel Kahneman, ganhador do Nobel em 

Economia em 2002, Amos Tversky, seu coautor, que fa-
leceu prematuramente em 1996, o economista Richard 
Thaler, entre outros. Trabalhos seminais destes pesqui-
sadores são usados até hoje como ponto de partida de 
importantes teorias na Economia Comportamental. 

Já na década de 90, Thaler começou a desafiar a vi-
são tradicional escrevendo sobre anomalias no com-
portamento das pessoas que não podiam ser explicadas 
pela teoria econômica padrão. Um marco importante foi 
quando, em 1991, começou uma coluna que tratava de 
tais anomalias no Journal of Economic Perspectives com 
outros dois colegas. Desde então, o economista teve um 
papel primordial na expansão da área ao trazer e consoli-
dar o tema nos departamentos de economia. Após quase 
três décadas, suas ideias começaram a ser introduzidas 
na corrente dominante, o que tem resultado em uma cres-
cente valorização da área pelas esferas acadêmica, públi-
ca e privada. 

O trabalho de Daniel Kahneman, Nobel em Economia 
em 2002, e Amos Tversky ganhou ainda mais populari-
dade com a publicação do best-seller “Rápido e Devagar: 
duas formas de pensar”, escrito por Kahneman após a 
morte de Tversky, reunindo suas principais descobertas. 
Já Richard Thaler trouxe para além da academia a discus-
são com o best-seller “Nudge” em co-autoria com Cass 
Sunstein e, mais recentemente, com o livro “Misbeha-
ving” que conta os bastidores da Economia Comporta-
mental. 

A Economia Comportamental trabalha com alguns 
conceitos e a descoberta de cada um deles foi resulta-
do de diferentes experimentos, replicados e validados ao 
longo dos anos. Os experimentos ajudam a ilustrar como 
a teoria se apresenta no cotidiano, nas ações de cada um 
de nós e tem coletado evidências empíricas substanciais 
de que a ação humana não pode ser restringida a incen-
tivos financeiros, leis, contratos e instituições. Variáveis 
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simples, tais como a percepção individual do que é im-
portante e do que seria a maximização do seu bem-estar, 
tendem a mudar rapidamente cenários antes considera-
dos previsíveis. 

A ação humana não pode 
ser restringida a incentivos 
financeiros, leis, contratos e 

instituições.

Indo além, observa-se que fatores imperceptí-
veis  a priori  pelo tomador de decisão frequentemente 
influenciam mais que ações custosas baseadas em 
incentivos financeiros. Por exemplo, estuda-se o impac-
to da opção padrão, da  inércia  e microincentivos par-
ticulares na área de  poupança  e educação.  Evidências 
empíricas mostram que indivíduos com informações 
limitadas tendem a confiar em parâmetros frágeis para a 
tomada de decisão.

Nesse contexto, além de ser usada cada vez mais no 
teste e validação de teorias, a Economia Comportamental 
pode oferecer um ferramental importante para orientar 
políticas públicas, órgãos reguladores e instituições fi-
nanceiras. Conjectura-se que ela seria central para ajudar 
os indivíduos a fazerem “as melhores escolhas”, maximi-
zando seu bem-estar, considerando, desde a concepção 
de possíveis intervenções, o fato de que os indivíduos 
são limitadamente racionais. Um exemplo seria a difi-
culdade de poupar do ser humano, de enxergar o longo 
prazo e fazer escolhas intertemporais. 

A Economia Comportamental 
pode oferecer um ferramental 

importante para orientar políticas 
públicas, órgãos reguladores e 

instituições financeiras.

Richard Thaler e Cass Sunstein em seu livro “Nud-

ge”, abordam um conceito cuja melhor tradução para o 
português é “empurrãozinho”. “Nudges” são abordagens 
que preservam a liberdade e se destinam a influenciar 
as pessoas em determinadas direções, mas também 
permitam que elas decidam. Pense no GPS: ele oferece 
algumas opções de caminhos mais curtos ou mais rápidos, 
mas o usuário é livre para escolher em qual rua entrar. 

Como disse Richard Thaler em um encontro na Uni-
versidade de Harvard: “Qual é o obstáculo que previne 
as pessoas de fazer o que é melhor para elas mesmas? 
Quando o obstáculo é removido, coisas incríveis acon-
tecem”. Segundo Thaler, os “Nudges” são ainda mais 
necessários quando as escolhas e as consequências estão 
separadas no tempo e exigem o reconhecimento de que o 
comportamento humano está cheio de anomalias e estas 
são relevantes em cada decisão que tomamos no nosso 
dia a dia.

A ideia de “Nudge” foi um marco importante para a 
Economia Comportamental ao ser usada para criação de 
políticas. Em 2008, o Reino Unido montou o Behaviou-
ral Insights Team (BIT), com a missão de fazer políticas 
mais simples e efetivas. Nos Estados Unidos, em 2014, 
começou a funcionar o Social and Behavioural Science 
Team (SBST), com objetivos similares.  A ideia é que 
ao fazer pequenas mudanças na maneira como as esco-
lhas são apresentadas à sociedade, é possível incentivar 
as pessoas a fazerem o que é melhor para elas mesmas e 
para o governo.  

Um conceito bem interessante e que podemos obser-
var facilmente em nosso cotidiano é o da inércia padrão, 
também conhecido como o viés de status quo. É a prefe-
rência que cada um de nós tem por manter o estado atual, 
mesmo que uma alteração proporcione um aumento de 
bem-estar.  A consciência sobre a inércia padrão mudou 
a maneira como algumas empresas oferecem planos de 
previdência privada. Em 2012, no Reino Unido, algumas 
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companhias começaram a cadastrar automaticamente 
seus funcionários em um plano de previdência. Ao con-
trário do que acontecia antes, os funcionários teriam que 
escolher não fazer parte do plano, em vez de escolher 
fazer parte. 

O efeito posse é a inclinação de um indivíduo a valo-
rizar mais um item que possui do que esse mesmo item 
quando ele ainda não lhe pertence. Pode ser observado 
pela diferença entre o valor que estamos dispostos a re-
ceber por um bem que nos pertence e o valor que estamos 
dispostos a pagar pelo mesmo bem para obtê-lo. No livro 
“Rápido e Devagar”, há o exemplo do ingresso para um 
show esgotado de uma banda popular. Imagine que você 
comprou por US$ 200 seu ingresso e você é fã da banda. 
Você pagaria até US$ 500 se precisasse. Agora que os 
ingressos acabaram, há pessoas dispostas a comprá-los 
de você por US$ 3 mil. É provável que você, assim como 
a maioria dos fãs, não venderia seu ingresso.

Outro fenômeno bem interessante identificado pela 
Economia Comportamental é a aversão à perda. O ser 
humano tipicamente se esforça mais para evitar perdas 
do que obter ganhos, mesmo que o ganho e a perda sejam 
de mesmo valor. As pesquisas mostram que somos cerca 
de duas vezes mais sensíveis a perdas que a ganhos. 

O ser humano tipicamente se 
esforça mais para evitar perdas 

do que obter ganhos, mesmo 
que o ganho e a perda sejam de 

mesmo valor.

Enquanto evitamos as perdas, também temos uma for-
te tendência a preferir ganhos imediatos a ganhos futu-
ros. Quase sempre escolhemos um benefício imediato, 
mesmo que a outra alternativa nos dê maiores recompen-
sas no longo prazo. O fácil acesso ao crédito pelo consu-
midor, por exemplo, facilita o endividamento e aumenta 

a chance de que ele tenha  um viés de consumo presente, 
em vez de guardar seu dinheiro para alcançar uma grati-
ficação no futuro.

Nessa relação complicada que temos com planos de 
longo prazo, o fenômeno conhecido como dor de paga-
mento também atrapalha. Dependendo da maneira como 
o pagamento é feito, podemos sentir mais ou menos uma 
compra. Se você já pagou uma compra com dinheiro e 
outra com cartão de crédito, conhece a diferença de dor 
no ato da compra. É muito mais fácil se descontrolar com 
o dinheiro de plástico.   

  

Outro conceito importante para entender nossa rela-
ção com o dinheiro é a contabilidade mental. A quantia 
total é alocada para várias “contas mentais”, em vez de 
ser percebida como substituível e ser realocada para onde 
se tem maior retorno. As pessoas colocam seu dinheiro 
em diferentes categorias; e então, muitas vezes relutam 
em gastar dinheiro com um “pote” quando eles precisam 
para outro pote de uma diferente categoria de despesa. 

Se você já pagou uma compra com dinheiro e outra 
com cartão de crédito, conhece a diferença de dor 
no ato da compra. É muito mais fácil se descontrolar 
com o dinheiro de plástico. 
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Somos ainda afetados pelos outros, como nos vemos e 
queremos ser vistos. As pessoas tendem a assumir que as 
ações dos outros refletem o comportamento correto para 
uma situação - “se todos preferem este, provavelmente é 
porque este é bom”. Uma força que é normalmente acio-
nada quando a pessoa não sabe como agir, e usa o outro 
como parâmetro. Por exemplo, um experimento fez um 
grupo de universitários passar de porta em porta distri-
buindo três tipos de incentivos para economia de energia: 
“economize dinheiro”, “salve o planeta”, “seja um bom 
cidadão”. Porém, os apelos tiveram pouco efeito. Então 
resolveram mudar a abordagem informando às pessoas 
que os vizinhos do bairro estavam trocando o ar-condi-
cionado por ventiladores, para poupar energia. O resul-
tado foi uma redução significativa no gasto energético.

Nos estudos da Economia Comportamental obser-
vamos sistematicamente que nossas decisões são mui-
to menos deliberativas, lineares e conscientes do que 
gostaríamos de acreditar.  Segundo o professor Daniel 
Kahneman, podemos dividir nossa forma de pensar em 
dois sistemas, Sistema 1 e Sistema 2. 

O Sistema 1 é capaz de “operar rápido e automatica-
mente, com pouco ou nenhum esforço e sem senso de 
controle voluntário”. O Sistema 2 “concentra a atenção 
para as tarefas mentais que exigem um maior esforço, 
incluindo cálculos complexos”. O sistema 1 nos faz, por 
exemplo, lembrar do número 4 quando vemos a opera-
ção 2+2. Já o sistema 2 controla a operação quando não 
temos uma resposta automática na ponta da língua. É um 

Nossas decisões são muito menos 
deliberativas, lineares e conscientes 

do que gostaríamos de acreditar.
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sistema mais lento, que requer um gasto energético maior 
do cérebro. A grande questão é quando usamos o sistema 
1 para tomar decisões que seriam melhor executadas pelo 
sistema 2. As pessoas evitam esforço cognitivo e muitas 
vezes confiam em um julgamento plausível que rapida-
mente vem à mente. 

Richard Thaler conta que, certo dia, ele foi convidado 
a dar uma palestra a clientes de uma empresa que ofere-
cia planos de previdência privada. O objetivo era incen-
tivá-los a poupar mais. A provocação o fez pensar e ele 
usou tudo o que conhecia até então para reunir algumas 
dicas. Primeiro pensamento: todos temos problemas de 
autocontrole. É mais fácil dizer que a dieta começa na 
segunda-feira do que começar a dieta hoje. Segundo pen-
samento: a perda dói duas vezes mais do que a felicidade 
do ganho. Terceiro pensamento: há muita inércia envol-
vida em planos de previdência, já que as pessoas dificil-
mente mudam suas escolhas iniciais. A solução: por que 
não oferecer que, a cada aumento no salário, um aumento 
automático no valor poupado? Assim, a solução estaria 
no futuro, o poder de compra não seria perdido e a inércia 
estaria vencida. 

Só foi possível aplicar esse insight na prática cerca de 
oito anos depois, em uma empresa de Chicago com cerca 
de 300 funcionários. A proposta era aumentar a poupança 
em três pontos percentuais a cada aumento salarial. Em 
três anos, o dinheiro guardado quadruplicou.  Este é um 
programa chamado “Save More Tomorrow” (SMART). 
No geral os pesquisadores observaram que os partici-

pantes do programa SMART aumentaram suas taxas de 
poupança de 3,5% para 13,6% ao longo de 40 meses, em 
média, enquanto as taxas de poupança permaneceram es-
tagnadas para aqueles que não participaram do programa.

Nesse contexto surge a Economia Comportamental 
e seus estudos experimentais para oferecer uma forma 
diferente de olhar para os indivíduos (e consumidores).  
Com a ascensão de pesquisas que demonstram a dimen-
são do impacto de influências cognitivas, sociais, eco-
nômicas e contextuais na preferência de compra, estilo 
de vida e consumo de mídia de consumidores, essa área 
empírica ganha cada vez mais reconhecimento dos seus 
processos e resultados. 

Por ser uma área muito recente no País, a Economia 
Comportamental ainda não é explorada em todo seu po-
tencial. Países como os Estados Unidos e Inglaterra já 
aplicam suas ferramentas nos mais diversos setores. O 
Nobel em Economia de 2017 será um grande incentivo 
para que seus fundamentos sejam cada vez mais incor-
porados pelo governo e empresas que estejam investindo 
em um entendimento cada vez mais profundo e realista 
do que move pessoas e organizações no Brasil. 

Atualmente, departamentos de produtos e inovação 
em empresas e governo gastam milhões para entender e 
influenciar pessoas, com resultados mistos e a Economia 
Comportamental e seus métodos empíricos podem ser 
chave nesse desafio. 
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No próximo ano, a população brasileira estará 
discutindo o futuro do País através dos debates 
e das controvérsias em torno dos programas de 

governo que os diversos partidos políticos deverão apre-
sentar ao longo do processo eleitoral. Diante de indica-
dores típicos de uma recessão econômica (baixa taxa de 
inflação, elevados índices de desemprego e de subempre-
go, crescimento econômico inexpressivo) a qual se esten-
de desde 2014 com risco de se transformar em depressão 
econômica até 2018, a atual política econômica do Go-
verno Federal tem sido a de enfrentar essa questão através 
do experimento do modelo de austeridade fiscal expan-
sionista. Uma política que tem se mostrado necessária, 
mas não suficiente para equacionar simultaneamente os 
dois principais problemas de curto prazo do Brasil: o 
equilíbrio macroeconômico e a retomada sustentada do 
crescimento econômico.

Segundo esse modelo, cuja formulação principal tem 
origem na Escola Bocconi da Universidade de Milão, 

fundada por Luigi Einaudi, medidas tomadas segundo 
um programa de consolidação fiscal destinado a reduzir 
a participação do Governo na economia e da sua dívida 
em relação ao PIB, têm um efeito indireto sobre as ex-
pectativas de consumidores e de investidores que, num 
contexto de maior confiança, promoverão uma expansão 
da economia maior do que a contração causada pelos in-
dispensáveis cortes orçamentários.

Reduções nas despesas públicas tenderiam a promo-
ver o crescimento econômico pela confiança que geram 
nos consumidores, produtores e investidores. É a origem 
italiana do modelo de austeridade fiscal expansionista, 
impregnado por uma desconfiança sobre a intervenção 
do Estado na economia e dentro do moderno pensamento 
neoliberal.

Aparentemente esse seria o modelo mais apropriado 
para equacionar os atuais problemas da economia bra-
sileira após a desordem das finanças públicas produzida 

ECOLOGIA INTEGRAL: 
UM CONCEITO ESTRUTURANTE

29Economistas - nº 26 - Out/Dez - 2017



por uma sequência de ações macroeconômicas volunta-
riosas e casuísticas. Soma-se a isto a necessidade de se 
promover o reequilíbrio financeiro da Previdência Social 
cujos déficits tendem a se agigantar celeremente ao longo 
das duas próximas décadas, bem como os impactos da 
imprevidência fiscal sobre as dívidas públicas da União 
e dos Estados, que se agigantaram perigosamente. A de-
cisão de colocar um teto na despesa pública do Gover-
no Federal se apresenta como um contra-ataque oficial a 
essa tendência de insolvência financeira. As alternativas 
prováveis seriam o colapso das finanças públicas estadu-
ais e federal, ou uma desastrosa hiperinflação que atingi-
ria principalmente os segmentos menos favorecidos da 
população.

A decisão de colocar um teto 
na despesa pública do Governo 

Federal se apresenta como 
um contra-ataque oficial a 

essa tendência de insolvência 
financeira.

Não é difícil vender um programa de austeridade fiscal 
para uma população que foi educada psicologicamente 
visando a receber como fato normal atos punitivos após 
ter cometido atos de abusos comportamentais. Trata-se 
da imagem de uma síndrome do crime e castigo, muito 
impregnada na consciência popular. Se numa fase do ci-
clo econômico o governo gastou em excesso, distribuiu 
ad nauseam um conjunto de subsídios financeiros e de 
incentivos fiscais (ainda que no espírito de um capitalis-
mo de compadrio), sem critérios de eficiência econômica 
ou de justiça social, afrouxando também a acessibilidade 
às benesses das políticas sociais compensatórias, então é 
de se esperar que surjam os tempos de ajuste, de sacrifí-
cios e de desalento numa nova fase mortificante do ciclo 
econômico.

Porém, a ideia singular e monotemática da mera aus-
teridade fiscal é perigosa, ou uma ideia não muito boa 
quando generalizada como planilha ou proposta de ajuste 
de qualquer economia que se encontra desestruturada e 
fragilizada. A austeridade fiscal não é uma política ade-
quada para ser implementada em vários contextos. Não 
é adequada quando as taxas de juros estão próximas de 
zero e as taxas de crescimento e de desemprego não rea-
gem às mudanças na política monetária. Não é adequada 
quando o conjunto das economias mais desenvolvidas 
está deprimido não deixando espaço para as exportações 
das economias periféricas menos desenvolvidas como al-
ternativa de expansão da demanda agregada. Não é ade-
quada para países membros de uma União Monetária que 
não podem substituir autonomamente a insuficiência da 
demanda interna pela demanda externa através da desva-
lorização monetária.

A austeridade fiscal não é 
uma política adequada para 
ser implementada em vários 

contextos.

Mas, mesmo considerando que as atuais circunstân-
cias da economia brasileira necessitam passar por um 
profundo processo de ajuste fiscal e financeiro, não será 
qualquer ajuste que poderá trazer de volta o crescimento 
e os empregos para a nossa população. Corte despesas, 
aumente os impostos e elimine subsídios e incentivos 
que a confiança de investidores, empresários e consumi-
dores voltará e trará novamente a prosperidade econômi-
ca! Slogans e clichês não faltam para justificar um ciclo 
de sofrimentos com desemprego e, muitas vezes, inflação 
corretiva seguido de um novo ciclo de expansão econô-
mica, mobilizando o senso comum de uma população 
desinformada. Há até mesmo uma frase de Machado de 
Assis que caracteriza essa idiossincrasia através das Me-
mórias Póstumas de Brás Cubas “considerei que as botas 
apertadas são uma das maiores venturas da terra, porque 
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fazendo doer os pés, dão azo ao prazer de as descalçar. 
Mortifica os pés, desgraçado, desmortifica-os depois”.

Não será qualquer ajuste 
que poderá trazer de volta o 

crescimento e os empregos para a 
nossa população.

Quando se observam duas experiências bem sucedi-
das de estabilização monetária no Brasil durante o perí-
odo histórico Pós-II Grande Guerra, há muitas lições a 
serem aprendidas. O Plano Real foi uma experiência de 
sucesso que conseguiu abortar a hiperinflação brasileira 
e, de forma inteligente, reduziu uma taxa de inflação de 
30 por cento ao mês para uma taxa de inflação de 6% ao 
ano num curto espaço de tempo. Por outro lado, como 
não implementou um conjunto sistemático de reformas 
econômicas e institucionais, deixou como legado as se-
mentes de um déficit público que se tornaria crônico e 
crescente nos anos seguintes, tanto em termos orçamen-
tário quanto previdenciário e, igualmente, não conseguiu 
estruturar um ciclo sustentado de expansão econômica. 

Por outro lado, o programa de estabilização Campos-
-Bulhões da segunda metade dos anos 1960 foi estrutu-
rado no tripé da reforma monetária (com gestão da dí-
vida pública e criação do Banco Central) das reformas 
econômicas (novo sistema tributário; criação do sistema 
nacional de poupança e do Banco Nacional da Habitação, 
institucionalização do FGTS, do crédito direto ao consu-
midor, da promoção de exportações, da desburocratiza-
ção, etc.) e de um Plano Decenal de Desenvolvimento. 
Criou-se, assim, condição necessária e suficiente para 
que viesse a ocorrer “o milagre econômico” dos anos 
1970, quando o crescimento econômico do País se deu a 
taxas superiores às que se observaram na China em anos 
recentes.

Ao longo de 2018, estaremos à procura do tempo 
perdido em termos do desenvolvimento brasileiro uma 
vez que tudo indica que o período de 2008 a 2018 irá se 
caracterizar como uma nova década perdida para o pro-
gresso econômico e social do País. Será preciso construir 
um processo de planejamento de médio e de longo prazo, 
articulado com um programa de estabilização macroe-
conômica, visando a atingir três objetivos simultânea e 
complementarmente.

Tudo indica que o período de 
2008 a 2018 irá se caracterizar 
como uma nova década perdida 

para o progresso econômico 
e social do País.

O primeiro objetivo é manter um ritmo adequado do 
nível de emprego capaz de acomodar quase dois milhões 
de brasileiros que se mobilizam e se reposicionam anu-
almente nos diferentes mercados de trabalho. O segundo 
objetivo é gerar um excedente econômico que permita 
financiar as necessidades crescentes das políticas sociais 
compensatórias visando a atenuar os índices de pobre-
za e de miséria, assim como atenuar eventuais tensões 
sociais e políticas em nosso país. Finalmente, essa taxa 
de crescimento tem a função de manter acesa a chama 
do que Keynes denominava “o espírito animal” dos nos-
sos empreendedores efetivos ou potenciais, além de uma 
expectativa recorrente de confiança no nosso progresso 
econômico e social.

Não é uma tarefa difícil estabelecer uma lista de polí-
ticas, programas e projetos de desenvolvimento sustentá-
vel que poderiam compor um processo de planejamento 
nacional ou regional. Nem é difícil até mesmo estabe-
lecer os instrumentos e mecanismos de mercado assim 
como as estruturas regulatórias que devem ser acionadas 
para que o plano venha a ser implementado visando a 
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tirar o País do atoleiro recessivo. É preciso, contudo, que 
haja uma renovação de ideias que sejam capazes de re-
duzir incertezas, construir coalisões, empoderar protago-
nistas para resolver crises estruturando novas instituições 
alinhadas com as novas ideias, etc.

Há, na verdade, diversos documentos preparados atu-
almente em órgãos do setor público ou em instituições 
do setor privado visando a indicar o que é preciso fazer 
e como fazer para que o País saia da crise econômica e 
social. O problema é que acaba se listando um conjun-
to amplo de objetivos, metas e diretrizes que podem ser 
inconsistentes entre si; que desconhecem as restrições e 
condicionalidades socioeconômicas e político-institucio-
nais para sua execução; que não delimitam os trade-of-
fs (compensações ou conflitos de escolha) dentro desse 
conjunto; que nivelam objetivos e metas sem saber se 
são redundantes ou como deveriam ser hierarquizados 
em termos de prioridades; que não percebem os impactos 
distributivos (entre classes sociais, entre regiões e entre 
setores produtivos) que o seu processo de implementação 
gera, etc.

Fundamentalmente, coloca-se o desafio do hiato na 
coordenação político-administrativa quando aumenta o 
grau de complexidade e de transversalidade institucio-
nal no processo decisório das diferentes formas de in-
tervenção dos três níveis de governo no Brasil. Não se 
pode, por exemplo, obter sucesso nas políticas de miti-
gação das mudanças climáticas sem articulá-las com as 
políticas industriais, energéticas, de transporte. Contudo, 
também não se pode subestimar o grau de complexidade 
de se articular e coordenar unidades administrativas pú-
blicas nas diversas esferas de governo, relativamente au-
tônomas e com desígnios próprios, como, por exemplo, 
Ministérios no âmbito federal, de forma absolutamente 
consistente com objetivos complexos.

Nessa linha operacional, é indispensável que haja um 

conjunto de conceitos e de ideias inovadoras que dialo-
guem com os tempos presente e futuro e que tenha ca-
pacidade de estruturar uma Grande Transformação na 
realidade socioeconômica do Brasil. Propomos que uma 
dessas ideias seja a da Ecologia Integral que aparece mui-
tas vezes na literatura econômica com a denominação de 
“Ecologia Profunda”, “Capitalismo Natural”, “Desen-
volvimento Social Sustentável”, etc. Preferimos o con-
ceito de Ecologia Integral tal como proposto na Encíclica 

Não se pode, por 
exemplo, obter sucesso 
nas políticas de mitigação das 
mudanças climáticas sem 
articulá-las com as políticas 
industriais, energéticas, 
de transporte.

32 Economistas - nº 26 - Out/Dez - 2017



LAUDATO SI’, elaborada com a colaboração de mais 
de cem dos maiores especialistas mundiais em ecossis-
temas e biodiversidade, pois esse documento (setembro 
de 2015) do Papa Francisco tende a ter a maior influência 
em escala planetária sobre a consciência ecológica de to-
dos os povos e nações.

Uma leitura cuidadosa da ENCÍCLICA nos fornecerá 
os elementos essenciais para que possamos estruturar um 

processo de planejamento que vise à construção de po-
líticas, programas e projetos de desenvolvimento socio-
econômico sustentável que levem a uma Grande Trans-
formação no sentido proposto pela obra de Karl Polanyi. 
A tese central da Encíclica está expressa no argumento: 
“Dada a escala de mudança, não é mais possível encon-
trar uma solução específica e discreta para cada parte do 
problema. É essencial encontrar soluções abrangentes 
que considerem as interações entre os próprios sistemas 
naturais com os sistemas sociais. Não estamos diante de 
duas crises separadas, uma ambiental e outra social, mas 
uma crise complexa que é, ao mesmo tempo, social e 
ambiental. Estratégias para uma solução demandam uma 
abordagem integrada para combater a pobreza, restaurar 
a dignidade dos excluídos e, ao mesmo tempo, proteger 
a natureza”.

Não estamos diante de duas 
crises separadas, uma ambiental 

e outra social, mas uma crise 
complexa que é, ao mesmo tempo, 

social e ambiental.

A leitura da Encíclica deve se processar como uma 
proposta de Grande Transformação tanto na percepção 
que as pessoas têm da gravidade da atual crise ecológi-
ca do Planeta quanto na precária insuficiência das ações 
que os homens e mulheres vêm conduzindo para mitigar 
e evitar as catástrofes e os colapsos no meio ambiente. 
Não é apenas um documento que avalia as condições de 
bem-estar das sociedades nem um plano de ajustes nas 
políticas públicas ambientais. A Encíclica recusa a esta-
belecer um tipo de relacionamento desrespeitoso entre o 
Homem e a Natureza no qual a Natureza é tão somente 
um mega-almoxarifado de onde a sociedade humana ex-
trai serviços e ativos ambientais para o seu consumo e 
deposita os resíduos e os dejetos de seu padrão de vida. 
Não aceita uma ideologia ambientalista que ingenuamen-
te acredita que as forças desregulamentadas do mercado 
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Ecologia Integral

ECOLOGIA 
INTEGRAL

É essencial encontrar 
soluções abrangentes que 
considerem as interações entre os próprios 
sistemas naturais com os sistemas sociais.

trarão o progresso tecnológico capaz de superar os pro-
cessos de produção e de consumo intensivos de poluen-
tes e de danos ecológicos.

Tanto o seu diagnóstico quanto as suas diretrizes de 
desenvolvimento socioeconômico sustentável consti-
tuem um conceito estruturante a fim de que se elabore 
um Plano Decenal de Desenvolvimento para o Brasil, 

articulado com um programa mais consistente e rigoroso 
de estabilização macroeconômica, com base em um con-
junto sistemático e justo de reformas econômicas e ins-
titucionais. Estamos falando da reinvenção de um Brasil 
mais competitivo globalmente, com melhor distribuição 
da renda e da riqueza nacional e com maior sustentabili-
dade de seus ecossistemas e da sua biodiversidade.
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ALTERNATIVAS PRODUTIVAS E 
GERAÇÃO DE RENDA: AS INICIATIVAS 
ECONÔMICAS SOLIDÁRIAS

Após quase uma década de forte dinamização do 
emprego no Brasil, com mais de 20 milhões 
de novos postos de trabalho gerados, vivemos, 

neste momento, um contexto adverso, marcado por ame-
aças às conquistas políticas e socioeconômicas alcança-
das pela população nos últimos anos. O aumento do de-
semprego, que alcança mais de 14 milhões de pessoas, e 
a consequente redução de ganhos da classe trabalhadora 
causados, sobretudo, pela redução de investimentos do 
setor produtivo em benefício da especulação financeira, 
conduzem ao iminente risco de precarização de direitos e 
ao arrefecimento da superação das desigualdades sociais.

As principais vítimas do desemprego são as mesmas 
pessoas que se encontram em situação de pobreza e ex-
trema pobreza que, nesse contexto, também são vitima-
das pelos ajustes nas contas públicas que, por sua vez, 
reduzem a capacidade do Estado em ampliar e manter 

os investimentos produtivos, de infraestrutura e nas po-
líticas sociais (de trabalho, assistência, previdência, edu-
cação, moradia, saúde etc.). Para Singer et al (2014, p. 
429), nesse contexto, “além do emprego assalariado e 
das iniciativas de trabalho por conta própria, incluindo 
microempreendimentos individuais ou familiares, o tra-
balho associado é a opção oferecida pela economia soli-
dária para promover as capacidades e criar oportunidades 
para que as pessoas em situação de pobreza possam obter 
renda por meio do trabalho decente”. 

Economia solidária é um conceito síntese que expres-
sa um conjunto diverso de iniciativas econômicas – de 
produção, comercialização, finanças e consumo – que se 
organizam com base em práticas e valores diferenciados 
do trabalho associado, da autogestão, da propriedade co-
letiva dos meios de produção, da cooperação e da solida-
riedade. A maior parte das atuais iniciativas ou empreen-
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dimentos econômicos solidários foi constituída a partir 
das últimas décadas do século XX enquanto alternativa 
contra o desemprego. No entanto, a economia solidária 
expressa iniciativas socioeconômicas complexas que têm 
mobilizado a adesão de milhares de pessoas e organiza-
ções no mundo, por valorizar sistemas produtivos sus-
tentáveis e por incentivar o consumo ético e responsável 
enquanto estratégias inovadoras socioambientais. Tra-
balhadores, consumidores e militantes sociais resgatam 
modos de ser e de viver e disseminam princípios, práticas 
e valores econômicos contra-hegemônicos nas socieda-
des capitalistas.

A economia solidária valoriza 
sistemas produtivos sustentáveis 

e incentiva o consumo ético e 
responsável enquanto estratégias 

inovadoras socioambientais.

As práticas e valores da economia solidária possuem 
raízes profundas na trajetória da humanidade, tendo sido 
identificadas por estudiosos em formações econômicas e 
sociais ancestrais, baseadas na propriedade comunitária, 
na interdependência, na cooperação pelo trabalho e no 

compartilhamento de bens de uso. Mas a base política 
e ideológica da economia solidária constituiu-se somen-
te no século XVIII, no âmbito da revolução industrial, 
com as primeiras cooperativas operárias. A esse respei-
to, Singer (2002) ressalta que as primeiras cooperativas 
surgiram enquanto possibilidades de articular “a forma 
industrial de produção com a organização comunitária da 
vida social».

Quando ressurge no Brasil, nas décadas de 1980 e 
1990, a economia solidária resgata esses mesmos ideais 
de valorização social do trabalho no desenvolvimento 
de capacidades autogestionárias de homens e mulheres, 
enquanto sujeitos da atividade econômica, e na distribui-
ção da riqueza produzida socialmente. Da mesma forma, 
constituiu-se enquanto estratégia de viabilização socioe-
conômica da pequena produção associada, contribuindo 
para redução da subordinação e da subalternidade nas 
relações comerciais (Parreiras, 2007). Por isso, as inicia-
tivas econômicas solidárias são estruturadas em formas 
coletivas (associações e cooperativas) compostas por 
produtores individuais e familiares, em áreas urbanas e 
rurais.

O trabalho associado é a opção oferecida pela economia solidária para 
promover as capacidades e criar oportunidades para que as pessoas em 
situação de pobreza possam obter renda por meio do trabalho decente.
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As iniciativas econômicas 
solidárias são estruturadas

em formas coletivas (associações 
e cooperativas) compostas por 

produtores individuais 
e familiares, em áreas

 urbanas e rurais.

Nas áreas rurais, os projetos associativos de comparti-
lhamento de infraestrutura comunitária, de produção, de 
crédito e de comercialização têm estreita relação com as 
lutas de resistência (territorial ou cultural), de defesa e de 
conquista de direitos de cidadania. Dessa forma, as ini-
ciativas econômicas solidárias, além de se constituírem 
enquanto instrumentos coletivos que conduzem a ganhos 
sociais, políticos e econômicos para as pessoas e comu-
nidades envolvidas, foram e são incentivadas em progra-
mas de desenvolvimento local e territorial ancorados na 
valorização das iniciativas comunitárias, na dinamização 
de arranjos econômicos e cadeias produtivas e no fomen-
to às redes de cooperação de produção, comercialização 
e consumo (SILVA, 2014).

Vale destacar que nas áreas urbanas a economia so-
lidária vem sendo fomentada enquanto estratégia de 
enfrentamento ao desemprego, com destaque para as 
“empresas de autogestão” também conhecidas como em-
presas recuperadas por trabalhadores (ex-empregados) 
organizados em regime de autogestão. Milhares de ou-
tras iniciativas surgiram a partir da atuação das organi-
zações da sociedade civil, de igrejas e de universidades 
que prestam assessoramento, apoio e fomento aos em-
preendimentos. Governos locais (municipais e estaduais) 
também implantaram programas de geração de trabalho 
e renda com a oferta de microcrédito produtivo orienta-
do (bancos do povo), de qualificação socioprofissional e 
de centros públicos de referência de trabalho e economia 

1 Disponível em http://acesso.mte.gov.br/data/files/FF80808148EC2E5E014A394E2F856F5C/Acontece%20 SENAES%202013%20-%20n34%20ed%20especial.pdf. Acesso em 15 
de julho de 2015.

2 Acesso em http://ecosol.dieese.org.br/

solidária. Destaca-se também o processo de avanço das 
associações e cooperativas constituídas por catadores de 
materiais recicláveis que promovem a coleta seletiva so-
lidária e a reciclagem popular, contribuindo, também, en-
quanto educadores e agentes ambientais na difícil tarefa 
de manejo adequado dos resíduos sólidos urbanos.   

Nas áreas urbanas a economia 
solidária vem sendo fomentada 

enquanto estratégia de 
enfrentamento ao desemprego.

Até 2013, o Sistema de Informações em Economia 
Solidária (SIES) coordenado pela Secretaria Nacional de 
Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Empre-
go havia identificado mais de 33 mil empreendimentos 
econômicos solidários (EES) que contavam com a parti-
cipação de mais de 2 milhões de pessoas associadas em 
2,7 mil municípios brasileiros1. Esses empreendimentos 
se dedicavam a realizar atividades de produção, comer-
cialização, consumo, prestação de serviços a terceiros, 
crédito e serviços financeiros. Os dados do Observatório 
Nacional da Economia Solidária e do Cooperativismo2 
indicam que 41% do total desses empreendimentos en-
contra-se na Região Nordeste; que 2/3 do total foi consti-
tuído a partir do início da década de 2000; e que 55% de-
senvolvem suas atividades em áreas rurais. As principais 
motivações para a criação desses empreendimentos são a 
melhoria ou complementação de renda (49%); uma alter-
nativa ao desemprego (46%); para viabilizar a pequena 
produção com maiores ganhos em empreendimentos as-
sociativos (43%).

Os dados revelam, também, que, apesar das suas po-
tencialidades, os empreendimentos da economia soli-
dária enfrentam barreiras econômicas (produtivas e co-
merciais), institucionais e tributárias que limitam a plena 
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expansão de suas capacidades. Por isso demandam ações 
sistemáticas de educação, assessoria técnica e de apoio 
político para que possa viabilizar suas iniciativas econô-
micas, acessar políticas públicas e conquistar marco jurí-
dico e institucional adequados que facilitem a sua forma-
lização e o seu funcionamento, considerando os aspectos 
tributários, creditícios e de acesso à seguridade social.

Apesar das suas potencialidades, 
os empreendimentos da economia 

solidária enfrentam barreiras 
econômicas, institucionais e 

tributárias que limitam a plena 
expansão de suas capacidades.

Nos últimos 13 anos a economia solidária no Brasil 
avançou em seus aspectos políticos e organizativos em 
fóruns, redes e uniões e conquistou diversos espaços 
nas políticas públicas (de trabalho, desenvolvimento so-
cial, desenvolvimento rural, saúde, educação, moradia, 
mulheres, igualdade racial, juventude, direitos humanos 
etc.). Além da criação da Secretaria Nacional de Econo-
mia Solidária (SENAES) no Ministério do Trabalho e 
Emprego, em 2003, diversos órgãos governamentais fe-
derais adotaram a economia solidária em suas estratégias 
de ação, assim como ocorreu uma multiplicação de polí-
ticas estaduais e municipais com esse caráter.

As políticas públicas de economia solidária expressam 
estratégias que orientam a ação do estado em parceria 
com organizações da sociedade civil para sua promoção 

enquanto um modelo de desenvolvimento sustentável, 
justo e solidário, conforme Silva (2014). Entre os ins-
trumentos das políticas públicas de economia solidária 
encontram-se a educação, a assessoria técnica e a incu-
bação.

Considerando-se esses aspectos, os avanços recentes e 
os desafios que permanecem, considera-se que a econo-
mia solidária é depositária de um conjunto de potencia-
lidades inovadoras (econômicas, políticas, socioculturais 
e ambientais) que podem ser estrategicamente orienta-
das para a construção de novas dinâmicas de sustenta-
bilidade econômica do desenvolvimento com geração e 
redistribuição social das riquezas. Porém, para avançar 
nessa perspectiva, é preciso enfrentar desafios estruturais 
e conjunturais que limitam suas potencialidades, entre os 
quais o do acesso a conhecimentos e de fortalecimento de 
suas capacidades políticas para conquistar um ambiente 
societário e institucional (político e legal) favorável à sua 
expansão. 

Os tempos atuais ampliam esses desafios em função 
dos ajustes fiscais e das restrições administrativas que 
ameaçam um conjunto de direitos sociais e de políti-
cas públicas inovadoras que ganharam relevância nos 
últimos anos, a exemplo dos Direitos Humanos, Políti-
cas para as Mulheres e Jovens, Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, de Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária, de Educação e, também, da própria Economia 
Solidária.
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Por Geraldo Magela da Silva

COOPERATIVISMO: 
INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL

A primeira cooperativa montada por 28 trabalha-
dores, a grande maioria de tecelões, no Beco do 
Sapo (Toad Lane), em Rochdale, Manchester 

(um importante centro têxtil), na Inglaterra, em 1844, foi 
do ramo consumo. A cooperativa surgiu em um contexto 
de estratégia de sobrevivência após uma greve prolon-
gada. Vivenciando dificuldades financeiras para comprar 
gêneros de primeira necessidade, esses trabalhadores re-
solveram se associar para fazer a compra desses produtos 
em conjunto, conseguindo, assim, melhores condições de 
preço. A constituição dessa cooperativa é o marco que 
simboliza o início do movimento cooperativista, que se 
expandiu a partir da Inglaterra por todo o mundo. 

As cooperativas assumem, essencialmente, devido 
aos seus princípios doutrinários, a dupla função de as-
sociação (enquanto reunião de pessoas) e de empresas 
(enquanto reunião de capital). 

Os Pioneiros de Rochdale adotaram uma série de prin-
cípios que seriam depois imortalizados como “Os Princí-
pios Universais do Cooperativismo”, os quais passaram 
a balizar o movimento em todo o mundo. Em 1966, no 
Congresso em Viena, Áustria; e em 1995, no Congresso 
Centenário da ACI – Aliança Cooperativa Internacional, 
em Londres, Inglaterra, o texto sofreu alterações, e dois 
novos princípios foram criados, totalizando sete na atu-
alidade: adesão livre e voluntária; gestão democrática e 
livre; participação econômica dos associados; autonomia 
e independência; educação, formação e informação; in-
tercooperação; e preocupação com a comunidade (res-
ponsabilidade social).

De acordo com a OCB – Organização das Cooperati-
vas Brasileiras, o movimento cooperativista teve início, 
no Brasil, no final do século XIX. Em 1889, na cidade 
de Ouro Preto, Minas Gerais, foi fundada a Cooperati-
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va Econômica dos Funcionários Públicos de Ouro Pre-
to, considerada a primeira a ser constituída no País. Em 
1902, surgiu a primeira cooperativa de crédito rural, na 
cidade de Nova Petrópolis, estado do Rio Grande do Sul, 
sendo a mais antiga cooperativa em funcionamento no 
País. O movimento cooperativista agrícola brasileiro 
surgiu no início do século XX, vinculado à necessidade 
de comercialização da produção e do abastecimento dos 
centros urbanos industriais, que cresciam rapidamente 
resultante do processo de industrialização.

A primeira cooperativa de crédito 
rural surgiu em Nova Petrópolis 

(RS) em 1902.

A partir de 1907, em Minas Gerais, foram organizadas 
as primeiras cooperativas agropecuárias. Governador de 
Minas à época, João Pinheiro lançou seu projeto coope-
rativista com o objetivo de eliminar os intermediários da 
produção agrícola, cuja comercialização era controlada 
por estrangeiros. O café era o carro chefe das suas preo-
cupações e criou-se uma seção exclusiva para o produto, 
concedendo-lhe isenções fiscais e estímulos materiais.

A partir da década de 1930, a crise econômica mun-
dial que provocou, entre outras ações, o fechamento do 
comércio mundial, fazendo com que o café brasileiro fi-
casse sem mercado, fez com que o Brasil redirecionasse 
seu modelo de desenvolvimento econômico no sentido 
de substituir a importação de bens duráveis pela indus-
trialização.  

Com as alterações da economia nacional a partir do 
final da década de 1950, o setor agrícola e o cooperati-
vismo agrícola passaram por profundas mudanças, pois o 
modelo de desenvolvimento econômico da época carac-
terizava-se por: a) busca e acumulação de capital inter-
nacional; b) execução de políticas de desenvolvimento 
industrial de bens duráveis; c) aceleração do desenvol-

vimento do complexo agroindustrial, de capital nacional 
e internacional. O sucesso de tal modelo de desenvolvi-
mento econômico dependia da modernização tecnológica 
da agricultura e do desenvolvimento de uma agricultura 
de exportação capaz de gerar divisas, abastecer o merca-
do interno e fazer da própria agricultura uma consumido-
ra de produtos industrializados.

A partir do final da década 
de 1950, o setor agrícola e o 

cooperativismo agrícola passaram 
por profundas mudanças.

Na execução de seu modelo o governo utilizou o co-
operativismo como o instrumento para viabilizar a exe-
cução de sua política econômica agrícola, inserindo-o no 
novo padrão de acumulação do capital, com as seguintes 
vantagens: a) redução dos custos operacionais e dos gas-
tos de armazenagem, beneficiamento e transporte da pro-
dução agrícola; b) facilidades nas compras dos produtos 
agrícolas; c) difusão e incorporação de tecnologia indus-
trial; d) aumento da produtividade física e econômica da 
lavoura.

Na época, o cooperativismo existente apresentava-se 
economicamente inexpressivo e sem estrutura organiza-
cional que lhe possibilitasse operar nos moldes requeri-
dos pelo governo. Assim, diante das exigências impostas 
pelo modelo econômico adotado e por um mercado alta-
mente competitivo, composto por grandes empresas liga-
das ao capital financeiro internacional e nacional, o coo-
perativismo agrícola inicia sua transformação, buscando 
a modernização organizacional e a expansão econômica, 
o que só foi possível alcançar com seu desenvolvimento 
empresarial e com sua adaptação à dinâmica do modelo 
de acumulação e expansão do capital. Essa transforma-
ção se deu pela integração da produção agrícola à eco-
nomia urbano industrial (agroindústria), e à atuação do 
governo.
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Em 1971, foi aprovada pelo Congresso Nacional a lei 
5.764/71, que dispõe sobre a constituição e o funciona-
mento das sociedades cooperativas e que vigora até os 
dias atuais. Após a constituição de 1988 e com adven-
to da autogestão cooperativa, o acirramento da compe-
tição internacional principalmente pela solidificação do 
Mercosul, as cooperativas que já estavam integradas ao 
setor agroindustrial sentiram necessidade de orientar-se 
pela economia de mercado, passando a atuar em busca 

de alta rentabilidade nos negócios, disputando o merca-
do de igual para igual com grandes empresas nacionais 
e internacionais. Parafraseando o ilustre ex-ministro da 
agricultura, Roberto Rodrigues: “Fora da tutela do Esta-
do nasceu um novo Cooperativismo no Brasil”.

As organizações cooperativas são empreendimentos 
locais, enraizados em uma mesma comunidade e em uma 
mesma nação, por isso refletem de forma intensa as ca-

O cooperativismo 
brasileiro está 
estruturado em 
13 ramos.
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racterísticas culturais e institucionais em uma sociedade, 
diferente das organizações transnacionais com atuação 
direta em diferentes nações que estarão então sob influ-
ência de uma lógica contratual internacional. 

As cooperativas também são organizações particula-
res, uma vez que sua arquitetura depende de princípios 
gerais definidos como organizações de propriedade e 
controladas por seus sócios, que exercem o direito de 
decisão de forma igualitária e participam de forma pro-
porcional a suas atividades econômicas nos resultados 
econômicos da organização. 

As cooperativas obedecem aos mesmos princípios 
organizacionais gerais em todos os países, com base na 
matriz que surgiu em Rochdale na Inglaterra em 1844, 
e por isso são organizações que podem ser comparadas 
entre países, sendo assim organizações de mesma lógica 
podem refletir, de modo mais nítido, as influências cultu-
rais e institucionais em organizações. 

A legislação brasileira aplicável às sociedades coope-
rativas vem sofrendo avanços importantes nos últimos 
tempos. Pode-se citar, especialmente, a Lei Complemen-
tar nº 130, sancionada em 17 de abril de 2009, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e a Lei 
12690, sancionada em 19 de julho de 2012, trazendo o 
marco regulatório que faltava ao segmento das coopera-
tivas de trabalho, e que possibilitou um salto qualitativo, 
fortalecendo a regulamentação das relações entre coope-
rativas de trabalho e tomadores de serviços.

Na atualidade, quase 50% da produção agropecuária 
brasileira vem das cooperativas. O cooperativismo é im-
prescindível na produção de soja, café, leite, dentre ou-
tros. O cooperativismo agropecuário brasileiro tem mais 
de um milhão de agricultores cooperados, em mais de 
1.500 cooperativas que faturaram cerca de R$ 180 bi-
lhões de reais em 2016. A comercialização de seus pro-

dutos é tida como termômetro para fixação de preços nos 
mercados interno e internacional. 

O cooperativismo é imprescindível 
na produção de soja, café, leite, 

dentre outros.

Dados de dez/2016 do Banco Central do Brasil de-
monstram que as Cooperativas de Crédito brasileiras ad-
ministravam ativos totais da ordem de R$ 296 bilhões, 
representando uma participação de mercado de 3,57% no 
total de ativos do mercado financeiro brasileiro e dando 
às cooperativas de crédito a 6ª posição no ranking das 
maiores instituições financeiras do País. As operações de 
crédito totais das cooperativas atingiram R$ 109 bilhões, 
representando 3,42% do total do Sistema Financeiro 
Nacional e os depósitos de R$ 142 bilhões representavam 
6,64%.

Também merece destaque a participação do cooperati-
vismo no setor da saúde suplementar, onde as operadoras 
de planos de saúde cooperativas detêm uma participação 
em torno de 35% do mercado, atendendo cerca de 18 mi-
lhões de beneficiários de um universo registrado na ANS 
– Agência Nacional de Saúde Suplementar da ordem de 
aproximadamente 48 milhões, segundo dados do segun-
do semestre de 2016.

Considerando todos os ramos, existem no País, segun-
do dados da OCB de 2016, 6.655 cooperativas com cerca 
de 13.230.960 de cooperados, com 376.795 empregados 
diretos, envolvendo cerca de 25% da população brasi-
leira, 50 milhões de pessoas entre cooperados e seus fa-
miliares. As cooperativas respondem por mais 5,5 % do 
Produto Interno Bruto (PIB), e estão presentes em cerca 
de 1.407 municípios em todas unidades da federação. 
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O TRILEMA DA SUSTENTABILIDADE E O 
DECRESCIMENTO DEMOECONÔMICO

O capitalismo é o sistema econômico que mais 
gerou riqueza desde o surgimento do Homo 
sapiens. O crescimento econômico e popula-

cional dos últimos 240 anos não tem paralelo na história 
da humanidade. Tomemos o ano de 1776 como o marco 
inicial do capitalismo industrial- fóssil, pois foi o ano 
em que James Watt aperfeiçoou a máquina à vapor e deu 
o início ao uso generalizado dos combustíveis fósseis. 
Pois bem, no período que vai de 1776 a 2016, a popu-
lação mundial cresceu 9,5 vezes e a economia global 
se multiplicou por cerca de 125 vezes. A despeito das 
desigualdades, a renda per capita cresceu 13 vezes.

Em 240 anos, o crescimento anual da população fi-
cou em torno de 0,9% ao ano e o da economia ficou 
em torno de 2% ao ano. Sendo que o período de maior 
crescimento demoeconômico ocorreu depois da Segun-
da Guerra Mundial, quando a população passou de cer-
ca de 2,5 bilhões de habitantes em 1950 para cerca de 
7,5 bilhões de habitantes em 2016. A média anual de 
crescimento do PIB ficou acima de 3,5% ao ano. É o 
período conhecido como “grande aceleração”. O consu-
mo de matérias primas e de recursos naturais cresceu de 
maneira exponencial. Todo este processo trouxe muito 
lucro para a humanidade (especialmente para os deten-
tores dos meios de produção), mas provocou grandes 
prejuízos para a natureza e a biodiversidade.

 “Acreditar que o crescimento econômico exponencial pode continuar 
infinitamente num mundo finito é coisa de louco ou de economista” 

Kenneth Boulding (1910-1993)
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O consumo de matérias primas e 
de recursos naturais cresceu de 

maneira exponencial.

O progresso humano se deu às custas do retrocesso 
ecológico. O crescimento exponencial das atividades hu-
manas resultou na ultrapassagem da capacidade de carga 
do Planeta. Segundo a Global Footprint Network (2017), 
a pegada ecológica per capita do mundo, em 1961, era de 
2,27 hectares globais (gha) e a biocapacidade per capita 
do Planeta era de 3,12 gha. Para uma população de 3,1 
bilhões de habitantes, o impacto da pegada global do ser 
humano era de 6,98 bilhões de gha, representando apenas 
73% dos 9,53 bilhões de hectares globais da biocapaci-
dade disponível naquele momento. Portanto, havia um 
superávit ou reserva ecológica na década de 1960. A eco-
nomia cabia na sustentabilidade da ecologia. Mas com o 

crescimento da população e do consumo, a reserva eco-
lógica foi sendo reduzida e, a partir de 1970, o superávit 
se transformou em déficit ambiental.  Em 2013, a pegada 
ecológica per capita do mundo subiu para 2,87 gha e a 
biocapacidade caiu para 1,71 gha. Para uma população 
mundial de 7,2 bilhões de habitantes, o déficit ambiental 
chegou a 68% em 2013. A humanidade está vivendo no 
cheque especial.

O crescimento exponencial das 
atividades humanas resultou na 
ultrapassagem da capacidade de 

carga do Planeta.

Outra metodologia que ajuda a avaliar a capacidade de 
carga da Terra foi apresentada nos artigos que tratam das 
“Fronteiras Planetárias”. A metodologia do Stockholm 

Estudos mostram que nenhuma indústria seria lucrativa 
se tivesse de pagar pelo capital natural que utilizam.
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Resilience Centre identificou nove dimensões centrais 
para a manutenção de condições de vida decentes para as 
sociedades humanas e o meio ambiente, indicando que 
os limites já foram ultrapassados em 4 dimensões e es-
tavam se agravando nas demais. Duas delas, a Mudança 
climática e a Integridade da biosfera, são o que os cientis-
tas chamam de “limites fundamentais” e tem o potencial 
para levar a civilização ao colapso.

Desta forma, o desenvolvimento econômico chegou a 
uma encruzilhada e a ideia de um desenvolvimento sus-
tentável virou um oximoro. O capitalismo que conseguiu 
produzir uma quantidade tão grande de bens e serviços, 
não consegue ser ao mesmo tempo economicamente in-
clusivo, socialmente justo e ambientalmente sustentável. 
Diversos estudos mostram que nenhuma indústria seria 
lucrativa se tivesse de pagar pelo capital natural que uti-
lizam.  Desde que a humanidade ultrapassou a capacida-
de de carga do Planeta, o crescimento da produção tem 
caminhado para uma situação, definida pelo economista 
ecológico Herman Daly como “crescimento deseconô-
mico”.

A economia é um subsistema da ecologia. Par a manter 
a sustentabilidade e garantir o adequado padrão de vida 
da humanidade, sem degradar as condições ambientais, 
a Pegada Ecológica, no longo prazo, não pode ser maior 
do que a biocapacidade. Assim, é insustentável manter o 
crescimento da produção e consumo de bens e serviços 
acima da capacidade de carga do meio ambiente. Sem 
ECOlogia não há ECOnomia.

Essas lições foram antecipadas de maneira clara no 
livro “Limites do Crescimento, um relatório para o Pro-
jeto do Clube de Roma sobre o Dilema da Humanidade”, 
liderado pelo casal Meadows e publicado originalmente 
em 1972. Os autores construíram um modelo para inves-
tigar cinco grandes tendências de interesse global: o rit-
mo acelerado de industrialização, o rápido crescimento 

demográfico, a desnutrição generalizada, o esgotamento 
dos recursos naturais não-renováveis e a deterioração 
ambiental. Estas tendências se inter-relacionam de mui-
tos modos e a obra busca compreender suas implicações 
num horizonte de cem anos. 

A principal conclusão do livro está resumida neste pa-
rágrafo: “Se as atuais tendências de crescimento da po-
pulação mundial, industrialização, poluição, produção de 
alimentos e diminuição de recursos naturais continuarem 
imutáveis, os limites de crescimento neste planeta serão 
alcançados algum dia dentro dos próximos cem anos. O 
resultado mais provável será um declínio súbito e incon-
trolável, tanto da população quanto da capacidade indus-
trial” (p. 20).

Infelizmente o alerta do livro “Limites do Cresci-
mento” não foi ouvido. Evidentemente, o modelo atual 
é insustentável e a humanidade marcha para uma situ-
ação catastrófica caso continue avolumando a Pegada 
Ecológica bem acima da biocapacidade. Por exemplo, a 
continuidade do efeito estufa pode ser o fator de “declí-
nio súbito e incontrolável”, apontado pelo livro “Limites 
do Crescimento”. As constantes agressões antrópicas ao 
meio ambiente podem ter um efeito de retroalimentação 
com o derretimento do permafrost e das Tundras do cír-
culo Ártico que liberam CO2 e o gás metano. Artigo de 
Uwe Branda et. al. (2016) traz uma afirmação preocu-
pante: “O aquecimento global provocado pela liberação 
maciça de dióxido de carbono pode ser catastrófico. Mas 
a liberação do hidrato de metano pode ser apocalíptica”.

A humanidade marcha para 
uma situação catastrófica 

caso continue avolumando a 
Pegada Ecológica bem acima da 

biocapacidade.
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Portanto, os dados mostram que a natureza não aguen-
ta mais a continuidade dos impactos do crescimento da 
população humana, do seu consumo e da sua decorrente 
poluição.  A continuidade da perda da biodiversidade e 
da degradação dos ecossistemas aponta para um abismo 
que pode sugar o progresso e jogar a economia em um 
caos imprevisível, mas muito doloroso.

Para impedir o pior, é preciso evitar o crescimento 
econômico quantitativo que extrai volumes crescentes de 
recursos naturais e gera volumes ainda maiores de resí-
duos sólidos e poluição do solo, das águas e do ar. Não 
basta o desacoplamento relativo. A solução passa por 
uma mudança de paradigma e pelo decrescimento demo-
econômico, como forma de reduzir a Pegada Ecológica. 
E como bem mostra o livro “Enough is Enough” (2010), 
não basta reduzir a pegada ecológica, também é preciso 
reduzir o número de pés.

Mudar o padrão de produção e consumo é fundamen-
tal. Porém, o decrescimento da população poderia dar 
uma grande contribuição para diminuir o impacto nega-
tivo sobre o meio ambiente. Mas as projeções da ONU 
indicam que é quase certo que a população mundial vai 
passar dos atuais 7,5 bilhões de habitantes, em 2016, para 
cerca de 10 bilhões em 2055 e 11,2 bilhões em 2100. 
Porém, se houver queda mais acelerada das taxas de fe-
cundidade, o declínio populacional poderá ocorrer ainda 
na segunda metade do século XXI. Neste quadro, o que 
fazer então para evitar uma catástrofe ambiental?

Projeções da ONU indicam que a 
população mundial vai chegar a 

cerca de 10 bilhões em 2055.

Além da aceleração da queda das taxas de fecundida-
de (que vão possibilitar a futura estabilização demográ-
fica) é preciso imediatamente modificar o modo de vida 
e reduzir o nível de agressão à natureza. Mas há grandes 

resistências à diminuição do consumo em qualquer so-
ciedade, embora a redução do alto padrão de vida nos 
países ricos poderia ser uma forma de mitigar os proble-
mas ambientais e as desigualdades sociais. O decresci-
mento demoeconômico nos países desenvolvidos é uma 
bandeira que tem ganhado muitos adeptos, como mostra 
as publicações do grupo Research & Degrowth (R&D).

Mas há muita resistência em se falar em decrescimen-
to demoeconômico nos países pobres e de baixo grau 
de desenvolvimento. Argumenta-se que as populações 
do Terceiro Mundo não atingiram um grau mínimo de 
bem-estar e que, portanto, estes países não têm “gordura” 
para queimar. Falar em decrescimento populacional tam-
bém mexe com os interesses dos setores do fundamenta-
lismo religioso, das forças militares, do conservadorismo 
moral, dos políticos populistas e do nacionalismo xenó-
fobo. O pronatalismo sempre acompanha os sonhos da 
grandeza nacional, que tende a deixar o meio ambiente e 
a biodiversidade em segundo plano, em relação ao desen-
volvimento das forças produtivas e ao egoísmo humano.

Contudo, quando se fala em decrescimento não se 
pode pensar simplesmente na lógica quantitativa e ma-
terial. O decrescimento pode ser principalmente qualita-
tivo, reduzindo as atividades mais poluidoras e fazendo 
crescer as atividades com menor impacto ambiental.

Por exemplo, o decréscimo da produção e do consumo 
de combustíveis fósseis, além de diminuir as emissões de 
gases de efeito estufa, pode abrir espaço para o cresci-
mento das energias renováveis (solar, eólica, geotérmica, 
ondas, etc.), contribuindo para a descarbonização da eco-
nomia. As energias alternativas podem gerar emprego e 
democratizar o acesso à produção e consumo energético, 
criando a figura do prossumidor (produtor + consumi-
dor).
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Decrescer a economia material e 
aumentar a economia imaterial, a 
produção de bens intangíveis e a 
sociedade do conhecimento, da 
solidariedade e do compartilhamento.

Decrescer os gastos militares e reduzir a 
produção e uso de instrumentos de guerra e 
aumentar os investimentos em atividades de 
engrandecimento da solidariedade nacional e 
internacional, na promoção da paz e na ampli-
ação do bem-estar social (com melhoria da 
saúde, da educação e cultura ecocêntrica).

Decrescer a produção e o consumo de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos e 
aumentar os investimentos na agricultura 
orgânica, na permacultura e na agricultura 
urbana, produzindo alimentos saudáveis perto 
dos grandes centros urbanos (para decrescer os 
custos de transporte e o desperdício dos alimentos).

Decrescer as áreas de pastagem e a 
produção e o consumo de proteína 
animal, promovendo a transição para 
uma dieta vegetariana e vegana, além 
de aumentar as áreas de florestas e 
vegetação nativa.

Decrescer a produção e o 
uso de carros particulares 
(principalmente aqueles 
grandes, pesados e que 
demandam muita energia 
por quilômetro rodado) e 
aumentar os investimen-
tos em transporte coletivo 
e no compartilhamento de 
automóveis elétricos.

Decrescer as desigualdades, o 
consumo conspícuo, os bens de 

luxo e investir em bens e serviços 
que permitam a universalização do 

bem-estar, aumentando as 
atividades da economia solidária, 

da economia colaborativa, de forma 
a diminuir os impactos das 

atividades antrópicas.

Decrescer a demanda dos 
serviços ecossistêmicos, reduzir a 

poluição e diminuir as áreas ecúme-
nas, aumentando as áreas verdes 

(florestas e matas), limpando os rios, 
lagos e oceanos para viabilizar a 
recuperação da biodiversidade, o 

aumento das áreas anecúmenas e o 
incremento do bem-estar

 ecológico.

Com base neste exemplo, podemos 
listar diversas maneiras de fazer 
decrescer as atividades mais 
poluidoras e degradadoras do meio 
ambiente, abrindo espaço para crescer 
as atividades mais 
amigáveis à natureza. 
Vejamos algumas alternativas:
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O fato é que a humanidade precisa mudar o estilo de 
vida e o padrão de produção e consumo para diminuir a 
degradação ambiental. O alerta feito, em 1972, no livro 
“Limites do Crescimento” continua válido. Mas não bas-
ta mais limitar o crescimento. O desafio atual é promover 
o decrescimento demoeconômico, reduzindo a Pegada 
Ecológica e aumentando a Biocapacidade.

O desafio atual é promover o 
decrescimento demoeconômico.

Também Celso Furtado, no livro, “O mito do desen-
volvimento econômico”, de 1974, pergunta o que aconte-
ceria se o desenvolvimento econômico se universalizas-
se. Ele responde de forma clara: “se tal acontecesse, a 
pressão sobre os recursos não renováveis e a poluição do 
meio ambiente seriam de tal ordem (ou alternativamente, 
o custo do controle da poluição seria tão elevado) que 
o sistema econômico mundial entraria necessariamente 
em colapso”  (Furtado,1974, p. 19). 

Os dinossauros viveram na Terra durante 135 milhões 
de anos. O Homo sapiens tem apenas 200 mil anos. Numa 
perspectiva de longo prazo, pouco importa saber se o “de-
clínio súbito e incontrolável”, apontado pelo relatório, de 
1972, do Clube de Roma, acontecerá em 50, 100 ou 200 
anos. O certo é que o caminho atual é insustentável e, se 
nada for feito para um redirecionamento, a humanidade 
não terá futuro num Planeta de terra arrasada. 

Indubitavelmente, não dá para tergiversar, pois é im-
possível garantir o enriquecimento da sociedade humana 
às custas do empobrecimento da comunidade biótica glo-
bal. A insistência na manutenção do rumo historicamente 
insustentável da economia e do crescimento das ativida-
des antrópicas pode levar a civilização ao precipício, ao 
ecocídio e ao suicídio.  

É impossível garantir o 
enriquecimento da sociedade 

humana às custas do 
empobrecimento da comunidade 

biótica global.

O sistema hegemônico de produção e consumo, base-
ado na perpétua acumulação (capitalista ou socialista), 
não consegue mais lidar com a crise ecológica. Por isto 
é impossível que a continuidade do crescimento das ati-
vidades antrópicas mantenha de pé as três bases do tripé 
da sustentabilidade, que na verdade se transformou em 
um trilema. Assim, só o decrescimento demoeconômico 
poderá garantir o equilíbrio homeostático da economia e 
do ambiente. Essas ideias fizeram parte da minha apre-
sentação no 22º Congresso Brasileiro de Economia (BH, 
8/9/2017) e estão baseadas no texto publicado na Revista 
Brasileira de Estudos de População. Os arquivos podem 
ser acessados nos links:

 

• ALVES, JED. O trilema da sustentabili-
dade e o decrescimento demoeconômico, 
22º Congresso Brasileiro de Economia, BH, 
08/09/2017
https://pt.scribd.com/document/358390999/O-
-trilema-da-sustentabilidade-e-decres-
cimento-demoeconomico 

• MARTINE, G. ALVES, JED. Economia, 
sociedade e meio ambiente no século 21: tripé 
ou trilema da sustentabilidade? R. bras. Est. 
Pop. Rebep, n. 32, v. 3, Rio de Janeiro, 2015 
(em português e em inglês) 
http://www.scielo.br/pdf/rbepo-
p/2015nahead/0102-3098-rbepop-S-
0102-3098201500000027P.pdf 
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O Censo Agropecuário de 
2006 foi objeto de análise 
detalhada por um grupo 

de pesquisadores da Embrapa como 
também o êxodo rural, com base em 
informações dos censos demográfi-
cos do IBGE, (Alves, 1995; Alves, 
Souza e Gomes (Ed), 2013 e Alves, 
Souza e Marra, 2016. As conjecturas 
que se seguem representam inter-
pretação dos resultados das análises 
com base no fato de que o crescimen-
to da agricultura continua sendo for-
temente influenciado pela tecnologia

e muito pouco pelo crescimento da 
área plantada.

Fatos 
observados

•	 Agricultura poderosa: cami-
nha para ser a segunda maior 
do mundo.

•	 Alimenta os brasileiros e acu-
mula enorme excedente.

•	 Baseada na ciência e movi-
da pela tecnologia, sendo, no 
custo de produção, o maior 

�peso o dos insumos compra-
dos nas cidades.

•	 Mecanizada.
•	 Meio rural despovoado.
•	 Centros de decisão urbanos do 

Brasil e exterior.
•	 Agricultura integrada aos 

mercados interno e externo.
•	 Cerca de 90% da produção co-

mandada por 12% dos estabe-
lecimentos.

•	 Agricultura dual: abundân-
cia ao lado da pobreza rural. 
Esta basicamente nordestina, 
embora presente em todas as 
outras quatro regiões.

Conjecturas

Os fatos observados descrevem 
a agricultura que emergiu do censo 
2006 e dos censos demográficos. A 
conjectura é que este estilo de agri-
cultura vai perdurar, e, ainda, a con-
centração da produção vai se agra-
var, a população residente no meio 
rural e o emprego rural serão cada 
vez menos expressivos. Ou seja, as 
políticas de transferência de renda, 
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que também procuram deter o êxo-
do rural, continuarão sendo, neste 
aspecto, derrotadas pelas forças do 
mercado e incapazes para atenuarem 
seus efeitos. Se não forem removi-
das as imperfeições de mercado, pe-
las quais a pequena produção vende 
mal a produção e da mesma forma, 
compra mal os insumos, a solução 
do problema de pobreza via agricul-
tura continuará sendo inviável. E as 
políticas de transferência de renda 
serão impotentes para reter a popula-
ção nos campos.

Algumas 
evidências

O agronegócio, definido pela pro-
dução da agricultura e pelos insumos 
que consome, tem grande peso nas 
exportações: em 2016, foi respon-
sável por 45% do valor das exporta-
ções totais. Mais dados deste ano in-
dicam que, nas exportações, o Brasil 
ocupou o primeiro lugar nas expor-
tações mundiais em cinco produtos, 
o segundo lugar em quatro e terceiro 
lugar em carnes suínas. Exportar o 
excedente da produção agrícola é 

prioridade do setor externo brasilei-
ro, como está refletido nas negocia-
ções, visando ampliar nossa partici-
pação no comércio ou mantê-la, na 
pressão para reduzir o custo Brasil, 
na construção de infraestrutura, na 
redução do custo de produção e no 
nosso domínio da tecnologia tropi-
cal, como instrumento de aproxima-
ção dos nossos parceiros comerciais 
e de redução do custo de produção, 
com sustentabilidade. 

Exportações

A Balança Comercial de 2016 re-
gistra enorme saldo das exportações 
para o agronegócio. Os demais seto-
res importaram mais do que exporta-
ram. O agronegócio nas exportações 
totais contribuiu com cerca de 46%. 
A tese de que exportamos tecnologia 
tradicional, com base em trabalho e 
terra, é falsa. Pelo Censo Agropecu-
ário de 2006, trabalho participou em 
22,3% e terra 9,6%. Ou seja, terra e 
trabalho geraram 31,9% do custo de 
produção e insumos que explicitam 
tecnologia, como fertilizantes, má-
quinas e equipamentos, comprados 
nas cidades, cerca de 68,1%. Assim, 
a agricultura, via excedente exporta-
do, deu enorme contribuição ao país.

Mas, se tivesse feito tudo isto às 
custas da alimentação do povo bra-
sileiro teria falhado completamente. 
O oposto ocorreu. No período de fe-
vereiro de 1976 a julho de 2012, o 

Agronegócio Demais Setores
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47,69

US$ Bilhões
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-23,62 -

BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA E BALANÇA COMERCIAL DO AGRONEGÓCIO - 2016

Especificação

Exportação
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Fonte: Agrostat Brasil, a partir de dados da SECEX/MDIC.
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preço da cesta básica, em 17 capitais, 
caiu 40,12%, representando enorme 
transferência de renda para os mais 
pobres que consomem a maior par-
te do orçamento para a compra de 
alimentos (Alves, Souza e Brandão, 
2010). Observe-se que no período 
2006 a 2012, o preço da cesta básica 
subiu 16,16%, como consequência 
do enorme avanço das exportações 
e do aumento do poder de compra 
dos mais pobres. O trabalho de Al-
ves, Souza e Salazar, 2010 detalha a 
metodologia que permitiu construir a 
tabela abaixo.

Tabela Taxas de crescimento e 
decréscimo do preço da cesta básica 
por períodos. Dados de 17 capitas. 

Êxodo rural

Pelo Censo de população de 2010, 
cerca de 47,8% da população rural 
brasileira vive no Nordeste e 14,1% 
na região Norte. Elas são as duas 
regiões de meio rural mais pobre. 
Acumulam, portanto 61,9% da nos-
sa população. Depois, vem o Sudes-
te com 19,1% e a região Sul, com 
13,8%. Desenvolveu-se fórmula que 
permite medir a intensidade do êxo-

do rural de cada período do censo de 
população (Alves, 1995). Ela indi-
ca, por exemplo, quantos por cento 
da população de 2000 migraram no 
período 2000/2010. Encontrou-se 
para a região Norte, 4,34%; Nordes-
te, 15,04%; Sudeste, 28,10%; Sul, 
24,74% e Centro-Oeste, 9,78%. Ain-
da se registrou que o êxodo rural con-
tribuiu apenas com 3% do crescimen-
to da população urbana do período 
2000 a 2010. Neste aspecto seu efei-
to é muito pequeno. (Alves, 1995). 
Logo, as duas regiões mais pobres, 
Norte e Nordeste, tiveram intensi-
dade de migração pequenas, quando 
comparadas com o Sudeste e Sul. 
Como causas, as cidades que circun-
dam o meio rural daquelas duas regi-

ões são muito pobres, como também 
seus agricultores, que não dispõem 
de recursos para pagarem os dispên-
dios da migração, especialmente a 
de longo curso, para o Sul e Sudeste.

Em 2010, cerca de 15,64% da po-
pulação brasileira residia no meio 
rural; na região Norte 26,47%; Nor-
deste 26,87%; Sudeste 7,05%; Sul 
15,07%; e Centro Oeste 11,20%.  
Duas regiões destoam quanto à resi-

dência rural da população, a região 
Norte e Nordeste. As regiões Centro 
Oeste e Sul devem convergir para o 
nível atual do Sudeste e esta perder 
mais população ainda, se persistirem 
as intensidades de migração. O Nor-
deste e Norte devem perder popula-
ção rural. 

As regiões irrigadas do Nordeste, 
Oeste Baiano, Balsas no Maranhão e 
Sul do Piauí, rivalizam com a agri-
cultura próspera do Centro-Oeste. 
A tecnologia fixa população nas ci-
dades, nos empregos conectados à 
produção dos campos, principalmen-
te no comércio e em serviços. Não 
tanto, na agricultura. Detém, assim, 
a migração para o Sul do Brasil. Mas 
não a migração para as cidades.

Característica 
da tecnologia

O crescimento da produção se de-
veu principalmente à tecnologia cris-
talizada em máquinas, equipamentos 
e insumos bioquímicos, como fer-
tilizantes, herbicidas e inseticidas. 
A terra vem perdendo importância, 
e também o trabalho, em função da 
mecanização acelerada, (Alves, Sou-
za e Gomes, 2013) e (Alves, Souza e 
Marra 2017). Como a tecnologia tem 
papel preponderante para explicar o 
crescimento de produção, ela explica 
também a concentração da produção 
e deixou à margem da modernização 
milhões de estabelecimentos. A hi-
pótese predominante é que assistên-

PERÍODOS nº  meses Mensal (%) Anual (%) Período (%)

72 0,5435 6,5200 39,13

367 -0,2604 -3,1248 -95,58

71 0,2276 2,7312 16,16

438 -0,1813 -2,1756 -79,42

511 -0,0790 -0,9480 -40,29

Janeiro 1970 a janeiro 1976

Janeiro 1976 a janeiro 2006

Janeiro 2006 a janeiro 2012

Janeiro 1976 a janeiro 2012

Janeiro 1970 a janeiro 2012
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cia técnica deficiente é responsável 
pela perpetuação da pobreza rural, 
porque a pequena produção dispões 
de pouca terra e, por isto, somente 
pode gerar mais riqueza pelo au-
mento da produtividade da terra. Ou 
seja, com tecnologia. Mas, esta hipó-
tese é falsa. Em função da pequena 
produção vender mal a produção e 
também comprar mal os insumos, a 
nova tecnologia não é lucrativa e, por 
isto, não é adotada. O responsável 
por isto são imperfeições de merca-
do. Se não forem removidas, não há 
solução para o problema de pobreza 
rural pela agricultura, e este tem sido 
o caminho percorrido até aqui.

Concentração 
da produção

Ela significa que poucos estabe-
lecimentos geraram a maior parte da 
produção, sendo que a grande maio-
ria teve pequena participação nesta 
empreitada. Pelo Censo Agropecuá-
rio de 2006, 500 mil estabelecimen-
tos (11,4% dos 4.400.527 estabele-
cimentos que declararam produção 
e exploraram terra) geraram 87% do 
valor bruto da produção. Eles são a 
base do agronegócio. Neste grupo 
de quinhentos mil estabelecimen-
tos, 27.306 foram responsáveis por 
cerca de 51,2% de toda a produção 
de 2006. Se clonagem de estabele-
cimentos fosse viável, 53.343 gera-
riam toda a produção de 2006. Por 
outro lado, 3,9 milhões contribuíram

 apenas com 13,3% do valor bruto da 
produção de 2006. Destes, 2,9 mi-
lhões (66% do total) somente contri-
buíram com 3,3% do valor bruto da 
produção. Pobreza extrema ao lado 
da abundância é o que os dados mos-
traram.

Comentários 
Finais

Mediu-se, com dados municipais 
do IBGE, quantos por cento a pro-
dutividade da terra contribuiu para o 
crescimento da produção do período 
2000 a 2015. Em termos de taxas de 
crescimento, a produtividade da ter-
ra, ou seja, o rendimento, contribuiu 
com cerca de 55,4% para o incre-
mento da produção e a área cultivada 
com 44,6%, sendo que a área capta 
também o efeito da mão de obra e o 
rendimento é proxi para tecnologia. 
Note-se, que o rendimento é foca-
do, em termos de insumo, apenas na 
terra, deixando de lado máquinas e 
equipamentos. Os outros insumos, 
fertilizantes, agrotóxicos e trabalho, 
estão bastante correlacionados com a 
área explorada. Sendo assim, o perí-
odo 2007 a 2015 tem estilo de tecno-
logia muito semelhante ao já descri-
to, confirmando, assim, a conjectura 
de uma agricultura exportadora que 
abastecerá bem o mercado interno, e 
será baseada em ciência e tecnologia, 
com muito pouca gente residindo no 
meio rural.

1995/96 2006

Trabalho

Terra

Variáveis

Tecnologia

Coeficiente

0,26

0,15

0,42

(%)

31,3

18,1

50,6

(%)Coeficiente

0,21

0,09

22,3

9,6

0,64 68,1

Total 100,0 100,0 100,0 100,0
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Por  Luiz Alberto MachadoA HORA E A VEZ DA CRIATIVIDADE

“Eu olho para as coisas como elas sempre foram e pergunto: Por quê? 
Eu olho para as coisas como elas poderão vir a ser e pergunto: Por que não?”

George Bernard Shaw

Considerações 
preliminares

No Brasil, os grandes temas costumam chegar com 
certo atraso (gap) em relação aos países mais desenvolvi-
dos. Assim foi com o conceito de qualidade, colocado de-
finitivamente na agenda no Brasil por Fernando Collor, 
em sua campanha à presidência da República. Até então, 
o referido tema, cuja importância já estava consolidada 
nos Estados Unidos, no Japão e em vários países da Eu-
ropa, aqui ainda era visto como uma espécie de modismo.

O mesmo ocorreu com o conceito de criatividade, cuja 
importância só foi reconhecida uma ou duas décadas de-

pois de ter se consolidado como fator de fundamental 
importância tanto na vida das pessoas como das organi-
zações.

A evolução dos 
estudos e pesquisas
sobre criatividade

A década de 1990, última do século XX, foi chamada 
por muitos analistas de década do cérebro, ou de déca-
da do conhecimento, ou ainda de década da inteligência. 
Houve também quem a chamasse de década da criativi-
dade. A rigor, todos estão certos, uma vez que há estreita 
relação entre todas essas denominações. O importante a 
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se destacar de tudo isso é que ao chegar ao fim do século 
XX o homem havia se dado conta, definitivamente, da 
importância da criatividade para melhorar o seu próprio 
desempenho e, por extensão, da sociedade de uma forma 
geral. 

O primeiro passo para tal consistiu em saber como 
funciona o nosso cérebro. Afinal, foi aí que tudo teve ori-
gem. O final do século XX viu o conhecimento sobre o 
cérebro humano deixar de ser assunto de um reduzido 
núcleo de especialistas para se transformar num assunto 
de interesse muito mais amplo, a ponto de se tornar ma-
téria de capa das revistas de maior circulação no País. 

O estudo da criatividade, porém, não começou apenas 
no fim do século passado.  Apesar de muitos estranha-
rem, a criatividade vem sendo objeto de estudo desde 
1900, quando o francês Theódulo Ribot publicou o li-
vro A imaginação criadora, com noções embrionárias 
de pessoa criativa e processos criativos. Meio século se 
passou sob a denominação de “imaginação”, acompa-
nhada muitas vezes do qualificativo “criadora”, até que 
em 1950 Guilford a batiza com o nome de Criatividade. 

De lá para cá, as pesquisas se intensificaram, poden-
do-se falar na existência de cinco gerações de pesquisa-
dores. A primeira, voltada para o “pensamento criativo”, 
enfatizava o desenvolvimento de habilidades (anos 50). 
Essa geração não conseguiu despertar o interesse da so-
ciedade em geral para o tema da criatividade, por isso 
os estudos e eventuais avanços ficaram restritos aos li-
mites dos consultórios e das clínicas de psicólogos e 
neurocientistas que se debruçaram sobre ele. A noção de 
criatividade esteve nessa fase associada à capacidade de 
se diferenciar. Diversas definições surgiram, sendo a que 
mais me agrada a de Charles ‘Chic’ Thompson: “a capa-
cidade de olhar a mesma coisa que todos os outros, mas 
ver algo diferente nela”. 

A segunda, voltada para a “solução criativa de proble-
mas”, dava ênfase à produtividade, alertando, assim, para 
um fato relevante para o mundo dos negócios: a criativi-
dade pode se constituir numa importante ferramenta para 
a obtenção de vantagem competitiva. Para essa geração, 
que tem em Alex Osborn, o criador do brainstorming seu 
maior expoente, a criatividade incorpora um fator fun-
damental para quem vive num ambiente competitivo, a 
agregação de valor. Uma visão mais ampla e detalhada 
deste conceito de criatividade será objeto de análise do 
próximo artigo.

A criatividade não é um 
dom natural, com o qual algumas 
pessoas nascem e outras não 

Todos nós possuímos um potencial criativo 
a ser desenvolvido, independentemente 
da personalidade de cada um.

1º

Criatividade não pode 
ser confundida com magia 

Isso implicaria em que as pessoas 
criativas seriam conhecedoras de 
algum truque ou algo do gênero, 
inacessível às pessoas comuns. 

2º

Criatividade também 
não é mistério 

Portanto, nada de imaginar 
que a fonte da criatividade seja 
algo misterioso ou secreto. 

3º

Criatividade não 
significa loucura 

As pessoas criativas não 
precisam ser ou aparentar 
ser loucas ou excêntricas.

4º
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A criatividade 
pode se constituir 
numa importante 
ferramenta para a 

obtenção de vantagem 
competitiva.

Já a terceira geração, que tem em 
David de Prado um de seus mais 
consagrados representantes, dá 
ênfase à ideia da autotransformação, 
acreditando que uma pessoa não po-
derá desenvolver a criatividade, mu-
dando a maneira de ver o mundo e 
de fazer as coisas, se antes ela não 
se transformar por dentro. Para tan-
to, é necessário investir primeiro no 
autoconhecimento; depois, uma vez 
estando a pessoa convencida da ne-
cessidade de desenvolver a criativi-
dade, na autotransformação.

Passada a fase da disseminação 
da importância da criatividade, esta-

mos já numa nova etapa. Como diz 
Saturnino de la Torre, “a criatividade 
foi considerada como uma atitude ou 
qualidade humana pessoal e intrans-
ferível para gerar ideias e comunicá-
-las, para resolver problemas, sugerir 
alternativas ou simplesmente ir mais 
além do que se havia aprendido”.

Nesse sentido, a quarta geração é 
bem diferente e aponta para novos 
desafios. Um século depois de seu 
nascimento, a criatividade se reveste 
de um caráter mais amplo. É como 
se a passagem para um novo século 
significasse a celebração da maiori-
dade da criatividade, que sai da vida 
familiar acadêmica para abrir-se à 
vida social, como em outro tempo 
o fizeram a educação, a saúde ou a 
defesa do meio ambiente. De acor-
do com de la Torre, “a criatividade 
como valor social virá marcada por 
um novo espírito, esta vez envolto 

em problemas de convivência entre 
as diferentes civilizações e culturas 
que conformam a humanidade. É 
preciso para isso um tipo de criati-
vidade menos academicista e mais 
estratégica e atitudinal. Uma criativi-
dade comprometida com a busca de 
soluções a problemas sociais, aberta 
à vida, à juventude, ao cotidiano”. 

A quinta e mais recente geração, 
surgida já no início deste novo sécu-
lo, é conhecida como economia cria-
tiva e se caracteriza, em síntese, pela 
geração e exploração da propriedade 
intelectual.

Observando-se a trajetória, consta-
ta-se uma importante mudança: até a 
terceira geração, os estudos e pesqui-
sas sobre criatividade estavam mais 
voltados para a dimensão individual; 
a quarta e a quinta gerações, por sua 
vez, revelam uma preocupação mais 

DO

DEFINIÇÃO
DE OBJETO

COLETA
DE DADOS

DEFINIÇÃO
DO PROBLEMA

GERAÇÃO
DE IDEIAS

DEFINIÇÃO
DE SOLUÇÃO

DEFINIÇÃO
DE ACEITAÇÃO IMPLEMENTAÇÃO

PENSAMENTO
DIVERGENTE
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CONVERGENTE

CD DP GI DS DA DI

FIGURA 1 | Modelo Osborn-Parnes (ou CPS) de solução criativa de problemas
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ampla, marcada pela busca de soluções para questões so-
ciais e para a formulação de políticas públicas.

Criatividade 
como diferencial 
competitivo

O reconhecimento cada vez maior da importância 
da criatividade atingiu o plano microeconômico assu-
mido pela criatividade, tornando-se mais acentuado à 
medida que a globalização foi se consolidando como 
uma das características mais marcantes da transição 
do século XX para o século XXI. Afinal, gostemos ou 
não, a competitividade é uma das consequências mais 
perceptíveis da globalização e, dentro dessa perspectiva, 
o desenvolvimento da criatividade passou a ser objetivo 

fundamental das pessoas, das empresas e, por que 
não, dos países. Como observou o sociólogo italiano 
Domenico De Masi em entrevista a O Estado de S. Pau-
lo, em 1994: “Vivemos a era pós-industrial. Neste mun-
do, o trabalho físico é feito pelas máquinas, e o mental, 
pelos computadores. Ao homem cabe uma tarefa na qual 
ele é insubstituível: ser criativo, ter ideias...” 

Isso dá ainda mais importância ao papel da segunda ge-
ração a se destacar nos estudos e pesquisas sobre criativi-
dade. Essa geração, que se voltou para a “solução criati-
va de problemas”, deu ênfase à produtividade, alertando, 
assim, para um fato relevante no mundo dos negócios: a 
criatividade passou a se constituir numa importante fer-
ramenta para a obtenção de vantagem competitiva. Para 
essa geração, a criatividade incorpora um fator essencial 
para quem vive num ambiente competitivo, a agregação 
de valor. Conceitualmente, portanto, criatividade passa a 
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ser definida como “a capacidade de fazer existirem coi-
sas novas ou únicas e que agreguem valor”. 

A criatividade incorpora um 
fator essencial para quem vive 
num ambiente competitivo: a 

agregação de valor.

Nessa época (décadas de 1970, 1980 e 1990), o in-
teresse pela criatividade aumentou muito, extrapolando 
os estreitos limites a que estivera contida até então e 
passando a receber a atenção de núcleos especializados 
em universidades e institutos de pesquisas, primeiro nos 
Estados Unidos, depois na Europa e em diversos países 
da Ásia. Importantes contribuições vêm a público, entre 
as quais as de Alex Osborn, Sidney Parnes, Edward de 
Bono, Paul Torrance e Tony Buzan. 

Num cenário da economia globalizada, portanto, em 
que a acirrada concorrência desponta como uma de suas 
mais nítidas características, muito mais importante do 
que o tamanho das empresas passou a ser a sua compe-
titividade. Mais do que nunca, as empresas precisam es-

tar aptas a oferecer bens e serviços capazes de encantar 
o consumidor. Esta, aliás, é uma das coisas de que nem 
todos se aperceberam. Muita gente ainda pensa que a pa-
lavra qualidade continua a se constituir no objetivo má-
ximo das empresas, com o qual elas podem obter a fideli-
zação dos clientes. Isto, na verdade, já se tornou coisa do 
passado. No mundo globalizado, os padrões de qualidade 
são uniformizados e os bens e serviços são classificados 
de acordo com padrões internacionais. Assim, qualidade 
deixou de ser diferencial e passou a ser pré-requisito. Sem 
esses padrões internacionais de qualidade, as empresas 
não podem sequer participar do competitivo e cada vez 
mais seletivo comércio internacional. E a palavra que to-
mou o lugar da qualidade como fator de fidelização foi a 
palavra encantamento, ou seja, o objetivo das empresas 
passou a ser o fornecimento de bens ou serviços que vão 
além das expectativas dos consumidores. Daí a impor-
tância crescente da criatividade, pois é através dela e da 
inovação que muitas empresas têm conseguido surpre-
ender e encantar os consumidores, oferecendo-lhes algo 
que supera suas próprias expectativas.      
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Matéria Perícia 
Econômico-Financeira

A Perícia Econômico-Financeira é uma área pro-
missora para economistas em todo o Brasil. Os 
profissionais da área têm tradição no atendi-

mento não só ao Judiciário, mas também ao Executivo 
e Legislativo, empresas públicas e privadas, e escritórios 
de advocacia. A legislação permite que os economistas 
atuem como peritos, por meio da Lei nº 1.411/1951; De-
creto nº 31.794/1952; Consolidação da Legislação da 
Profissão de Economista em seu Título II, Item 2.3.1, e 
em seu Título IV, Item 4.2.1; e Resolução nº 1.951 de 
11/04/2016.

Segundo o economista e conselheiro federal Sérgio 
Hardy, coordenador do Grupo de Trabalho Perícia Eco-
nômico-Financeira do Cofecon, o mercado de trabalho 
para economistas na área de perícia econômico-financei-
ra teve crescimento exponencial nos últimos anos, tendo 
em vista o crescimento das demandas ao Judiciário. “In-
clusive, não são poucos os magistrados que mencionam 
em seus despachos de designação de peritos a indicação 
específica de economista com registro em seu conselho 
de classe para efetuar o trabalho”, indica Sérgio Hardy. 

O mercado de trabalho para 
economistas na área de perícia 

econômico-financeira teve 
crescimento exponencial nos 

últimos anos.

Para um economista, são várias as possibilidades de 
atuação na área: o universo dos processos administrati-
vos amigáveis e litigiosos abrange diversos conhecimen-
tos que são próprios dos economistas. Na área cível e 
empresarial, é possível aplicar conhecimentos de finan-
ças, análise de dados contábeis, projeções, análise e re-
visão de contratos bancários, cláusulas econômicas em 
licitações públicas e contratos entre empresas e o setor 
público, avaliação de empresas e corporações, esclareci-
mentos econômico-financeiros em processos de privati-
zação e parcerias público-privadas, entre outros. Já a área 
trabalhista é e sempre foi, segundo Hardy, um desafio ao 
economista especialista nas relações laborais e contratos 
entre as partes, a previdência e as questões tributárias. 
“Portanto, o economista tem a perícia como um dos mais 
relevantes e promissores mercados de trabalho a que 
pode direcionar seus conhecimentos”, garante o conse-
lheiro federal.

O Conselho Federal de Economia, a partir de seus 
debates e solicitações dos Conselhos Regionais de Eco-
nomia, verificou a necessidade de aprofundar conheci-
mentos na área e contribuir tanto para a orientação dos 
economistas que têm interesse em trabalhar na área quan-
to para a normatização dessa especialidade profissional. 
Isso porque o Novo Código de Processo Civil, Lei nº 
13.105 de 16/03/2015, Artigos 156 a 158, trata da neces-
sidade de os peritos serem cadastrados em seus órgãos de 
classe, bem como por estes certificados.  

COFECON INVESTE EM INICIATIVAS PARA 
QUALIFICAR ECONOMISTAS EM PERÍCIA 
ECONÔMICO-FINANCEIRA Por  Natália Kenupp

Jornalista do Cofecon
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Como vários Conselhos Regionais ainda não tinham 
núcleos de perícia econômica e condições de promover 
cursos com profissionais locais, de divulgar junto aos 
economistas a especialidade profissional, de defender 
seus profissionais de eventuais questionamentos a capa-
citação técnica ou fundamentos legais, o Cofecon liderou 
iniciativas para que economistas de todo o Brasil tives-
sem acesso a conhecimentos sobre a área e pudessem ser 
inseridos nesse nicho de mercado. A primeira ação foi 
a criação do Grupo de Trabalho Perícia Econômico-Fi-
nanceira, com o objetivo de realizar estudos visando a 
proposição de ações para fortalecer a atividade de Perícia 
Econômico-Financeira, divulgando-a entre profissionais 
e estudantes de Ciências Econômicas e tomadores de ser-
viços, e iniciando os debates para definir as exigências de 
capacitação técnica para a certificação de competência 
por especialidade. 

O GT criou, em seguida, o Cadastro Nacional de Pe-
ritos em Economia e Finanças (CNPEF), por meio da 
Resolução nº 1.951, de 11 de abril de 2016. A partir do 
sistema, o Cofecon indica ao Poder Judiciário quais são 
os profissionais capacitados para exercer a atividade de 
perícia econômico-financeira. Dessa forma as oportuni-
dades de trabalho para os peritos em Economia são ma-
ximizadas. “O nosso cadastro pode facilitar ao Judiciário 
e aos operadores do Direito, de modo geral, o acesso a 
profissionais reconhecidos e certificados pelo Cofecon, 
ou seja, seria uma garantia que a autarquia daria de que 
aquele profissional está apto a realizar a perícia de deter-
minado assunto”, observou Hardy.

A partir do sistema, as 
oportunidades de trabalho para 

os peritos em Economia são 
maximizadas.

Qualificação 
profissional

Além de cadastrar os economistas aptos a trabalhar 
na área, o Grupo de Trabalho deu início, neste ano, ao 
programa de cursos. A primeira edição do Curso de Pe-
rícia e Assistência Técnica Econômico-Financeira foi 
organizada pelo Cofecon em parceria com os Conselhos 
Regionais de Economia do Distrito Federal (Corecon-
-DF) e do Paraná (Corecon-PR) e reuniu, em Brasília, 35 
profissionais de vários estados. De setembro a outubro, 
os alunos participaram dos quatro módulos oferecidos e 
aprimoraram seus conhecimentos na área. Todos recebe-
ram certificado de participação.

Com duração de 80 horas/aula, o curso foi dividido 
em quatro módulos, sendo o primeiro deles pré-requisito 
para a participação nos demais. Módulo I) Apresentação 
geral do curso; Planilhas Periciais, Links Úteis e Ca-
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dastramento; Excel e Matemática Financeira; Aspectos 
Gerais da Perícia na Justiça; e o Trabalho do Perito e As-
sistente Técnico Econômico-financeiro, ministrado pelos 
economistas Sérgio Guimarães Hardy e Ademar Rogé-
rio Weber Heylmann; Módulo II) Processo e Cálculos 
Cíveis, Empresariais e Contratos Bancários, ministrado 
pela economista Vanya Marcon; Módulo III) Processo e 
Cálculo Trabalhista, ministrado pelo economista Tiago 
Jazynski; Módulo IV) Finanças em Perícia Econômico-
-Financeira – Avaliação de Empresas, ministrado pelo 
economista Eduardo Cosentino.

A coordenação geral do curso foi feita pelo conselhei-

ro federal Sérgio Hardy, que estruturou a qualificação, 
definindo as matérias, ementas, carga horária, seleção de 
professores, apoios, revisão de materiais a serem apre-
sentados e controle de qualidade, para garantir que os 
alunos tivessem acesso a um curso de alto nível. No Dis-
trito Federal, a economista Vilma Guimarães ficou encar-
regada da coordenação local. 

Representantes de diversas entidades prestigiaram a 
cerimônia de encerramento, ocorrida em 21 de outubro: 
o presidente do Cofecon, Júlio Miragaya; o presidente 
do Conselho Regional de Economia do Distrito Federal 
(Corecon-DF), Mário Sérgio Sallorenzo; o presidente 

A primeira edição do 
Curso de Perícia e 
Assistência Técnica 
Econômico-Financeira 
reuniu, em Brasília, 
35 profissionais de 
vários estados.
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da Comissão de Previdência Complementar da Ordem 
dos Advogados do Brasil, seccional do Distrito Federal 
(OAB-DF);  a presidente da Federação Brasileira das As-
sociações de Peritos, Árbitros, Mediadores e Conciliado-
res (FEBRAPAM); o conselheiro do Conselho Regional 
de Contabilidade do Distrito Federal (CRC-DF) Daniel 
Chaves Fernandes; o conselheiro do Conselho Regional 
de Administração do Distrito Federal (CRA-DF), Geral-
do Torrecillas; o professor do Curso de Perícia, Eduardo 
Cosentino; e a coordenadora local do Curso de Perícia, 
Vilma Guimarães.

Vilma destacou a importância do Sistema Cofecon/
Corecons ter iniciado a capacitação. “Esse foi o primeiro 
passo. Nós temos que buscar essa proximidade com o 
Judiciário, pensarmos em nosso Código de Perícia para 
2018, e trazermos discussões com pessoas de renome na 
área para fortalecermos a área de perícia nos conselhos 
de classe. É muito importante essa interação com profis-
sionais de Administração, Contabilidade e Direito porque 
trazem várias linhas de pensamento diferentes e, assim, 
temos a possibilidade de crescer, desenvolver e melhorar 
a nossa atuação como peritos”, observou a coordenadora 
local do Curso.

O economista Marcos Aurélio de Abreu é economista 
e participou de todos os módulos oferecidos pelo curso 
de perícia. Ele avaliou a experiência como excelente, 
porque teve oportunidade de interagir com profissionais 
de todo o Brasil. “A qualidade dos professores é algo re-
almente de destaque no curso. Todos os professores que 
vieram são muito bons, se dedicaram bastante. Fiz ques-
tão de participar de todos os módulos, fiz o curso comple-
to e recomendo a quem tem interesse em aprofundar co-
nhecimentos em Perícia”, revelou. A economista Maria 
Aparecida Carneiro é supervisora do Núcleo de Estudos 
em Economia e Estatística (NEE) do Cofecon e também 
aprovou a capacitação. “Dada a grande experiência pro-
fissional demonstrada pelos alunos do I Curso de Perícia 

COFECON, sua interação com a equipe de professores 
altamente qualificada do CORECON-PR foi muito pro-
veitosa, muito produtiva”, elogiou.

Próximos passos

De acordo com o conselheiro federal Sérgio Hardy, até 
o fim de 2017 será desenvolvido um manual de imple-
mentação do curso básico de perícia, em parceria entre o 
Cofecon e o Corecon-DF, definindo o interesse de apre-
sentação do curso por regiões e Corecon. Já em janei-
ro/fevereiro de 2018 a plenária do Cofecon discutirá a 
proposta de realização dos novos cursos básicos, como 
o realizado em Brasília. “Será encaminhado, ainda em 
2017, correspondência aos representantes dos Corecons 
para verificar a possibilidade e interesse de realização de 
cursos em seus estados, sempre valorizando professores 
locais por meio de treinamento, se necessário, ou ime-
diata inserção no corpo de professores”, pontuou Sérgio 
Hardy.

Ainda em 2017, será verificada 
a possibilidade de realização de 

cursos nos estados.

O conselheiro federal informou, ainda, que está no pla-
nejamento apresentar proposta de um curso de aprofun-
damento do Cofecon, de formato semelhante ao anterior. 
Além disso, será sugerido um cadastro de economistas 
que ministram cursos pertinentes à formação do perito 
judicial. “A cada novo curso do Cofecon em outras regi-
ões, será buscado também implementar novos núcleos de 
perícia nos Corecons, bem como o processo de divulga-
ção da especialidade perícia econômica, através de visi-
tas ao judiciário e possíveis contratantes e divulgadores 
do trabalho do economista”, concluiu o coordenador do 
GT.
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Matéria
Eleições Eletrônicas

ELEIÇÕES DO SISTEMA 
COFECON/CORECONS 
SE CONSOLIDAM NO 
AMBIENTE ON-LINE

Vivemos em uma sociedade conectada. Bas-
ta olhar para o lado e perceber a quantidade 
de pessoas utilizando smartphones e tablets 

e, consequentemente, acessando a internet por vários 
meios. Levando em consideração essa realidade global e 
com o intuito de modernizar e democratizar as iniciativas 
realizadas pelo Sistema Cofecon/Corecons é que a au-
tarquia tem investido nas eleições no formato eletrônico. 
O que antes era feito por correspondência, foi desburo-
cratizado por meio da internet. Hoje, de forma simples e 
rápida, economistas de todo o País podem, independen-
temente de onde estiverem, escolher seus representantes 
regionais com a facilidade de um clique. Vale ressaltar 
que as eleições no formato eletrônico garantem maior se-
gurança ao processo, além de torná-lo mais democrático 
e legítimo, fortalecendo a representatividade da catego-
ria. A realização do pleito é auditada pela empresa “The 
Perfect Link”.

Economistas de todo o País podem 
escolher seus representantes 

regionais com a facilidade de um 
clique.

As eleições eletrônicas tiveram início em 2015 e, por-
tanto, em 2017 completaram três anos. Neste ano, 7.022 
economistas de todo o país votaram pelo site www.vota-
economista.org.br para eleger um terço de conselheiros 
efetivos e suplentes dos Conselhos Regionais de Econo-
mia, além de delegados eleitores efetivo e suplente, para 
o triênio 2018-2020. A votação ocorreu nos dias 30 e 31 
de outubro de 2017. “Temos a certeza de que os novos 
conselheiros regionais eleitos vão contribuir ainda mais 
para o fortalecimento do Sistema Cofecon/Corecons”, 
destacou o presidente do Cofecon, Júlio Miragaya.

O conselheiro federal Paulo Ponzini participa da co-
ordenação das eleições eletrônicas desde o início do 
projeto. “Resolvemos implementar o sistema a partir de 
uma demanda muito grande dos Corecons sobre a pos-
sibilidade de unificarmos as eleições do Sistema e que 
fossem eletrônicas, até porque outros conselhos de classe 
já estavam fazendo isso com sucesso. Não conseguimos 
a adesão de todos de imediato, por vários motivos, mas 
vejo que hoje o sistema está consolidado”, destacou o 
economista.

Por  Natália Kenupp
Jornalista do Cofecon
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Nos anos anteriores, todo o pro-
cesso de apuração era feito pelo Fe-
deral. Em 2017, cada Regional ficou 
encarregado de conferir os resulta-
dos e, na sede do Cofecon, houve 
acompanhamento em tempo real, fei-
to pela equipe do Federal. Estiveram 
presentes o conselheiro federal Paulo 
Salvatore Ponzini, coordenador do 
Grupo de Trabalho Voto Eletrônico 
da autarquia; o presidente do Cofe-
con, Júlio Miragaya; e representan-
tes das empresas Scytl e The Perfect 
Link, encarregadas do desenvolvi-
mento do sistema e da auditoria de 
todo o processo, respectivamente. 

O resultado foi divulgado no mes-
mo dia da apuração, no site do Cofe-
con. O destaque deste ano ficou com 
o estado de Alagoas, que conquistou 
o maior percentual de economistas 
votantes proporcionalmente ao nú-
mero de profissionais registrados e 
adimplentes, tendo 62,68% de par-
ticipação. “Nossos agradecimentos 

aos Economistas Alagoanos registra-
dos no Corecon-AL, que atenderam 
ao nosso chamamento e votaram em 
grande número nas nossas eleições 
de 2017”, comemorou o presidente 
do Regional, Maurílio Procópio Go-
mes.

Diretor de tecnologia da Scytl, 
Ubiratan de Almeida Elias afirmou 
que ao longo dos três anos foram fei-
tas melhorias visando a facilidade de 
cadastro dos economistas, bem como 
de entendimento das ferramentas dis-
poníveis. “Com relação à base de se-
gurança, a Scytl já desenvolve desde 
2001 e está bastante consolidada. O 
sistema tem se mostrado bastante 
seguro e já o implementamos em 
eleições realizadas em diversos países 
como os Estados Unidos e Emirados 
Árabes. Nós monitoramos durante 
todo o processo e não percebemos 
nenhum ataque às eleições ao longo 
desse período”, afirmou Ubiratan 
Elias.

A evolução e a 
melhoria do sistema 

têm impactado 
positivamente até 

mesmo na redução 
de custos de todo o 

processo.

Para Paulo Ponzini, é perceptível 
a evolução e a melhoria do sistema 
implementado, o que tem impactado 
positivamente até mesmo na redução 
de custos de todo o processo. “Um 
dos gastos expressivos que temos é 
o envio de senha por correspondên-
cia. Os economistas ainda não usam 
tudo aquilo que o sistema permite, 
então o custo unitário por voto ainda 
está caro, mas tem reduzido. Tam-
bém temos percebido o aumento na 
participação. O único Regional que 
ainda não participa porque tem sis-
tema próprio é o Rio de Janeiro, mas 
acredito que no próximo ano já esta-
rá integrado ao sistema de votação”, 
concluiu o conselheiro federal.

62,68% 
de participação 

ALAGOAS
Alagoas 

conquistou o maior 
percentual de 

economistas votantes 
proporcionalmente 

ao número de 
profissionais 
registrados e 
adimplentes.
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Vivemos um momento de grandes incertezas e 
intensos debates envolvendo os rumos de nos-
sa sociedade face aos desafios postos pelas cri-

ses política e econômica que assolam nosso País. Nesse 
contexto, o Instituto de Economia da UFRJ e a Facul-
dade de Economia da UFF se propuseram a organizar o 
XXXII Congresso da Associação Nacional de Cursos de 
Graduação em Ciências Econômicas com o tema: “De-
sinterditando o Debate: Uma Visão Plural do Ensino de 
Economia no Brasil”, promovendo, assim, discussões en-
tre diferentes linhas do pensamento econômico, com foco 
na formação e na profissão do economista, embasada no 
pluralismo metodológico.

O XXXII CONGRESSO DA ANGE, que foi muito 
bem avaliado pelos participantes, apresentou elevado ní-
vel nos debates, nas mesas especiais, nas palestras, nos 
minicursos e nas reuniões de trabalho, que objetivavam 
a socialização do processo de formação experimentado 
nas diversas instituições de ensino superior que abrigam 
o Curso de Ciências Econômicas. 

É importante ressaltar que a ANGE tem buscado 
viabilizar a sua participação junto aos cursos que 
demandam discussões sobre Projeto Pedagógico, em 
eventos que discutem o ensino de Economia e a formação 
do economista, e ampliado sua relação com as entidades 
do Sistema dos Conselhos de Economia, Federal e Re-
gionais. 

Oportunamente, registramos nossos agradecimentos 
ao Conselho Federal de Economia, aos Conselhos Regio-
nais de Economia do Rio de Janeiro, da Bahia, de Goiás 
e do Distrito Federal e o Sindicato dos Economistas do 
Rio de Janeiro, por terem sido importantes parceiros na 
realização desse congresso. 

O próximo Congresso da ANGE 
será realizado na PUC-SP na 

primeira metade de outubro de 
2018.

Desde já, gostaria de convidar a todos interessados na 
discussão da formação dos economistas para participa-
rem do XXXIII Congresso da ANGE, a ser realizado na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
na primeira metade do mês outubro de 2018. Reserve esse 
período em sua agenda.

ANGE

XXXII CONGRESSO DA ANGE 
DISCUTIU UMA VISÃO PLURAL 
DO ENSINO DE ECONOMIA

Por Prof. Eduardo Rodrigues da Silva*

*Presidente da ANGE
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FENECO

Com o tema “Desenvolvimento no Contexto 
Amazônico: quais caminhos a seguir?”, o II 
Encontro Regional dos Estudantes de Econo-

mia do Norte ocorreu de 31 de outubro a 04 de novem-
bro na Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA 
- Santarém/PA) e teve como objetivo principal instigar a 
reflexão sobre dos desafios enfrentados pela região Ama-
zônica no contexto social, político e econômico.

A palestra de abertura foi realizada pelo professor Dr. 
Sandro Leão (UFOPA), que discutiu a expansão do agro-
negócio da soja no Oeste do Pará, apresentando as trans-
formações e as dinâmicas da expansão, com particular 
interesse nos municípios de Santarém e Itaituba. 

O segundo dia começou com o grupo de discussão so-
bre os grandes projetos para a Amazônia sob a ótica de 
diferentes atores da sociedade, contando com a participa-
ção de representantes do INCRA, docentes e indígenas 
da UFOPA e do Movimento Tapajós Livre. A palestra 
principal ficou à cargo da professora Dra. Ingrid Caldas 
(UFRR) que trouxe uma reflexão acerca dos direitos de 
propriedade e dos desafios para o desenvolvimento eco-
nômico do Estado de Roraima. Além disso, o professor 
Dr. Eduardo Costa – presidente da Fundação Amazônia 
de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA) – apresen-
tou os resultados das análises feitas pela FAPESPA no 
Estado do Pará.

A palestra de encerramento, dirigida pelo professor 
Dr. Humberto Miranda (UNICAMP), trouxe questiona

mentos quanto ao padrão agroexportador da Amazônia e 
Brasil, deixando a seguinte indagação: qual o futuro da 
Amazônia?

A palestra principal trouxe uma 
reflexão acerca dos direitos de 

propriedade e dos desafios para 
o desenvolvimento econômico do 

Estado de Roraima.

Os minicursos oferecidos abordaram temas como “O 
acesso e tratamento de dados estatístico para econo-
mistas”, ministrado por Maria Glaucia (FAPESPA);“E-
conomia Solidária”, ministrado por Armando Lirio 
(UFPA); “Economia Política, Mulheres, Economia, 
Gênero e Sexualidade”, ministrado por Thayllanny 
Mattos (UFOPA); “Economia e Turismo”, ministra-
do por Elise Húgaro (UFMG);“Economia Comporta-
mental e Neuroeconomia”, ministrado por Antônio Sá 
(UFF); “Economia do Esporte”, ministrado por Albert 
Liu (USP).

Para mais detalhes, acesse a página da Federação Na-
cional dos Estudantes de Economia: www.feneco.org

ENCONTRO DE ESTUDANTES 
DE ECONOMIA NA REGIÃO NORTE 
DISCUTE DESENVOLVIMENTO 
NA REGIÃO AMAZÔNICA

As oficinas culturais “Dançando Carimbó” e 
“Aprendendo Capoeira” ofereceram a todos 

os participantes a oportunidade de entrar no 
ritmo paraense, além do tour pelas praias 

santarenas e a degustação da culinária local. 

65Economistas - nº 26 - Out/Dez - 2017



 

ECONOMIA DE EMPRESA
Autor: Ronaldo Fiani

Doutor em Economia pela UFRJ, onde é professor do Instituto de Economia. Foi asses-
sor do Ministério da Fazenda, da Agência Nacional de Petróleo – ANP, pesquisador-visi-

tante no Centro de Estudos Brasileiros de Universidade de Oxford e no IPEA-Brasília.

Editora: Saraiva  | Edição: 1ª  | Número de Páginas: 280 |Origem: Nacional
Idioma: Português | Medidas (cm): 17 x 24

*Economista pela UFRRJ, MBA em economia empresarial pela UFF.

ECONOMIA DE EMPRESA

Novos Livros

Por Eduardo Bassin*

A atividade profissional do 
Economista demanda o 
constante conhecimento de 

novas obras, seja para expandir o ho-
rizonte em relação a um tema pouco 
conhecido, seja para irrigar e refor-
çar conhecimentos adquiridos. “Eco-
nomia de Empresa” (Editora Saraiva, 
2016) do Ronaldo Fiani cumpre os 
dois objetivos.

O livro apresenta os principais 
modelos teóricos da Economia Em-
presarial orientando o leitor pelas di-
ferentes teorias de uma forma clara 
e objetiva. O livro procura explicar 
de forma definitiva uma questão re-
corrente. Tendo em vista que tanto 
os economistas de empresas quan-
to os administradores de empre-
sas têm o mesmo objeto de estudo, 
onde está, de fato, a diferença entre 
os dois campos de atuação? Seriam 
estes dois profissionais concorrentes 
ou complementares? A resposta pro-

posta pela obra é que os economis-
tas empresariais se atêm à exaustiva 
análise acerca das relações de causa 
e efeito entre os problemas que afe-
tam as organizações, ao passo que 
os administradores utilizam os re-
sultados das análises econômicas de 
forma a adotar as técnicas de gestão 
mais apropriadas para a resolução de 
cada caso específico. Fica claro que 
os dois papéis não são concorrentes 
tendo em vista que os primeiros su-
prirão os segundos de análises, que 
uma vez utilizadas podem ter seus 
resultados utilizados como insumo 
para retroalimentar as análises.

Seriam os economistas de em-
presas e os administradores de em-
presas profissionais concorrentes 
ou complementares?

A obra é dividida em quatro par-
tes. A primeira aborda a empresa 
como uma função de produção. Em 

seguida, ela é abordada como um 
problema de agência. Na terceira 
parte o autor mostra a empresa como 
um problema de custos de transação 
e para finalizar, o quarto capítulo 
mostra as abordagens da empre-
sa como um problema de recursos 
e capacitações. A conclusão é feita 
através de uma exposição do estado 
atual da economia de empresa. Ao 
final de cada capítulo há farta suges-
tão de leituras para complementar o 
entendimento, bem como questões 
para revisão do conteúdo abordado e 
alguns apêndices, quando o assunto 
requer.

O livro é claro e objetivo, mas não 
descuida da fundamental base teóri-
ca. A leitura agrega valor tanto aos 
estudantes quanto aos Economistas. 
Profissionais de outras áreas não te-
rão dificuldade na compreensão dos 
textos, dado que a abordagem mate-
mática utilizada é simples.
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26% dos economistas registrados 
são MULHERES. 

Conheça o Grupo de Trabalho Mulher Economista, que tem 
realizado iniciativas para conhecer o perfil e as áreas de atuação 
com maior participação das economistas.

Contribua para o projeto. Acesse o site do Cofecon e participe da 
pesquisa.

www.cofecon.gov.br
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